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Preâmbulo 

 
O Instituto de Educação e Desenvolvimento Profissional, adiante designado IEDP, é um estabelecimento de ensino 

de natureza privada, propriedade da Tecliform - Formação Profissional e Consultadoria, Lda., que tem por finalidade 

a promoção e o desenvolvimento de atividades de educação e formação, para as quais está legalmente autorizada. 

O IEDP é uma Escola Profissional, detentora da APF 161, regendo-se pela legislação aplicável. 

 
De acordo com o Artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho, são atribuições das escolas profissionais 

privadas e PÚBLICAS, independentemente da sua natureza: 

1. Proporcionar aos alunos uma formação geral, científica, tecnológica e prática, visando a sua 

inserção socioprofissional e permitindo o prosseguimento de estudos; 

 
2. Preparar os alunos para o exercício profissional qualificado, nas áreas de educação e formação que 

constituem a sua oferta formativa; 

 
3. Proporcionar aos alunos contatos com o mundo do trabalho e experiências profissionais de caráter 

sistemático; 

 
4. Promover o trabalho em articulação com as instituições económicas, profissionais, associativas, 

sociais e culturais, da respetiva região e ou setor de intervenção, tendo em vista a adequação da 

oferta formativa às suas necessidades específicas e a otimização dos recursos disponíveis; 

 
5. Contribuir para o desenvolvimento económico e social do país, em particular da região onde se 

localizam e dos setores de atividade, através de uma formação de qualidade dos recursos humanos. 

O IEDP é uma instituição de interesse PÚBLICO, reconhecida pela legislação aplicável e implementa cursos de dupla 

certificação. 

 
O Regulamento Interno do IEDP, tem por objetivo servir de normativo integrador dos vários elementos do espaço 

físico e social e simultaneamente, disciplinar a relação entre os elementos da comunidade educativa, conjugando-se 

com o projeto educativo, o plano anual de atividades e os estatutos da escola. 

 
Considerando que a autonomia é o poder reconhecido ao IEDP – Instituto de Educação e Desenvolvimento 

Profissional, de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, 

no quadro do seu projeto educativo e em função das competências e dos meios que lhe são consignados, o presente 

regulamento interno constitui uma manifestação do exercício dessa autonomia e tem como finalidade apoiar e 

orientar toda a comunidade educativa, contribuindo para uma escola de qualidade, integrada no meio e que permita 

atingir os objetivos definidos na Lei de Bases do Sistema Educativo. 

 
Daí que, apoiando-se no quadro legal vigente, seja complementado com outras normas consideradas ÚTEIS, tendo em 

conta as especificidades da escola, a comunidade em que se insere e os hábitos instituídos que convém regulamentar 

ou, eventualmente, reformular. 

 
O Regulamento Interno (R.I.), no desenvolvimento do seu clausulado, respeita as caraterísticas intrínsecas da 

comunidade escolar e também os valores, os princípios e os objetivos consagrados no seu projeto educativo. 

 
O Regulamento interno tem uma duração de 3 anos, após a sua aprovação, podendo a sua aplicação prolongar-se 

no tempo por mais 3 anos, por decisão da direção da escola. 
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Parte I - Princípios Gerais 

 
Capítulo I - Objeto e Âmbito de Aplicação do Regulamento Interno 

 
Art. 1º 

Âmbito e Objeto 
 

 

1. O presente Regulamento Interno, adiante designado R.I., estabelece as condições de funcionamento 

do Instituto de Educação e Desenvolvimento Profissional, adiante designado por IEDP, regulando as 

competências e funções dos órgãos de coordenação intermédia e de gestão pedagógica, os direitos 

e deveres dos alunos, as principais funções dos professores e dos serviços escolares, tendo em vista 

a construção e o exercício da autonomia, assente na participação de todos os atores da comunidade 

educativa. 

 
2. O regulamento interno aplica-se também a todos os membros da comunidade educativa, visitantes 

e demais utilizadores dos seus espaços, tendo como objetivo definir o regime de funcionamento da 

escola, no seu universo humano e material. 

 

 

Art. 2º 

Aplicação 
 

 

O R.I. aplica-se a todos os membros da população escolar e às relações da escola com a comunidade educativa e 

outras entidades. 

 
 

 

Art. 3º 

Regulamentos Específicos 
 

 

1. Os serviços e atividades existentes ou outros que venham a ser criados, podem ser objeto de 

regulamentação específica aprovada pela direção da escola e/ou pela direção pedagógica. 

 
2. As normas específicas de funcionamento dos serviços da escola poderão ser adaptadas, por 

conveniência do serviço, pelo órgão de direção pedagógica, desde que não contrariem o R.I.. 
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Capítulo II - Missão e Visão do IEDP 

 
Art. 4º 

Missão 
 

 

1. O IEDP – Instituto de Educação e Desenvolvimento Profissional é uma instituição privada de 

educação e formação que, atento ao meio em que está inserido, presta à sua comunidade um 

serviço de educação e formação. Assim: 
 

a) A missão do IEDP é prestar um serviço de qualidade, quer ao nível da gestão e 

funcionamento organizacional, quer ao nível da educação e formação, qualificando 

os seus alunos para o prosseguimento de estudos ou para a integração no mundo do 

trabalho, num ambiente de humanismo e responsabilidade, pautado por elevados 

padrões de exigência. 

 
b) A missão do IEDP- Instituto de Educação e Desenvolvimento Profissional consiste em 

prestar um serviço educativo de qualidade, dotando todos e cada um, das ferramentas 

que permitam a aquisição de competências nos domínios cognitivo, afetivo e motor, 

conducentes ao exercício de uma cidadania ativa, informada e transnacional, bem 

como impulsionadora da formação ao longo da vida. 

 
c) A missão do IEDP traduz-se na seguinte frase: “Formar para o Sucesso”. 

 
 
 

Art. 5º 

Visão 
 

 

1. As três dimensões estratégicas de intervenção presentes na visão organizativa do IEDP – Instituto de 

Educação e Desenvolvimento Profissional, são: 

a) A promoção do ensino profissional e a adequação da oferta formativa do IEDP ao 

contexto social local, regional, nacional e europeu; 

 
b) A adequação da formação às necessidades das entidades empregadoras e ao contexto 

de desenvolvimento do perfil profissional de cada uma das profissões; 

 
c) Garantir o sucesso escolar e habilitar os alunos para o prosseguimento de estudos, numa 

perspetiva de formação ao longo da vida. 
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Parte II - Regime de Funcionamento e Organização 

dos Serviços e da Formação 

 
 

Capítulo I - Acesso à Escola, Instalações, Circulação e Serviços 

 
Art. 6º 

Acesso 
 

 

1. Têm acesso à escola (sede e polos) o pessoal docente, discente e não docente que a ela pertença. 

 
2. Têm também acesso às instalações do IEDP os pais e encarregados de educação dos alunos ou 

qualquer pessoa que tenha assuntos de interesse a tratar, devendo para isso o interessado marcar 

reunião antecipadamente, ou solicitar audiência no momento em que se apresenta na escola. 

 
3. Os colaboradores da receção anunciam os visitantes e solicitam autorização de entrada para os 

interessados, mediante a apresentação da respetiva identificação. 

 
4. Só podem aceder ao interior da escola, as pessoas que forem autorizadas pela coordenação 

pedagógica, pela direção pedagógica ou pela direção da instituição. 

 
5. As entradas e saídas da escola far-se-ão pela porta principal, da sede ou de qualquer polo. 

 

 

Art. 7º 

Circulação 
 

 

1. Professores, alunos e funcionários pertencentes ao IEDP, são obrigados a ter consigo o cartão 

identificativo, devidamente atualizado, ou o documento que as suas vezes fizer. 

2. 

Sempre que um aluno ainda não possua cartão, deverá possuir a declaração que o substitui, até à 

sua emissão. 

 
3. Não é permitido permanecer nos corredores dos edifícios durante o período de funcionamento das 

aulas. 

 
4. A circulação no interior da escola deverá fazer-se de forma ordeira e fluida, de forma a evitar 

paragens nos locais que impeçam a normal circulação das pessoas. 
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5. A saída da escola é permitida aos alunos durante os intervalos, ou outros períodos autorizados pelos 

professores ou órgãos de gestão da escola. Em todo o caso, os alunos devem cumprir o horário 

escolar. 

 
6. Não é permitida permanência de pessoas estranhas à escola, à porta da escola ou que num raio de 

100 m à volta dela, se encontrem a interagir com os alunos da escola, sem motivo justificável. 

 
7. Pais, encarregados de educação e demais visitantes, só podem aceder aos espaços autorizados para 

o efeito 

 

 

Art. 8º 

Horários 
 

 

1. A escola encontra-se em funcionamento entre as 8:00h e as 19:30h. Os horários de atendimento 

dos diretores de turma, direção e serviço de psicologia, variam anualmente e são divulgados à 

comunidade educativa, no inicio do ano letivo. O horário letivo decorre entre as 8:15h e as 19:00h. 

 
2. Os horários podem ser ajustados sempre que necessário e de acordo com as disponibilidades de 

recursos humanos, ou por qualquer outro motivo que o diretor pedagógico ou a direção da escola 

considere pertinente, devendo ser dado conhecimento das alterações à comunidade escolar. 

 
3. Sempre que possível, será criado um período de tempo liberto de aulas e coincidente nos horários 

de todos os professores e alunos, com o objetivo de permitir a realização das várias reuniões 

necessárias ao normal funcionamento da escola e à implementação da sua autonomia. 

 

 

Art. 9º 

Instalações 
 

 

1. As instalações da sede e dos polos destinam-se prioritariamente à prática de atividades letivas e de 

caráter pedagógico. 

 
2. As instalações têm colaboradores responsáveis pela sua abertura e encerramento. 

 
3. A gestão de instalações específicas será assegurada pelos órgãos de gestão da escola, que podem 

delegar as referidas funções num professor ou outro colaborador. 

 
4. Haverá um responsável pela gestão dos diferentes espaços pedagógicos, sempre que a natureza do 

equipamento e a especificidade das instalações o justifiquem. 

 
5. O IEDP, sede, está instalado num espaço com 1000m². 
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6. Este espaço foi construído com os materiais propícios ao bom ambiente de trabalho, com salas 

climatizadas com ar forçado e ar condicionado e com um sistema de disposição de lâmpadas 

elétricas para uma boa visibilidade dos ecrãs dos computadores e do quadro. 

 
7. Tem um sistema anti-incêndio instalado em cada sala, com extintores e mangueiras colocadas em 

áreas perfeitamente identificadas do espaço. 

 
8. Possui portas corta-fogo e 2 saídas de emergência perfeitamente assinaladas. 

 
9. As instalações são constituídas por: 

 

a) Laboratórios; 

 
b) 7 salas de aula teórico-práticas; 

 
c) 1 Sala de estudo com mesa de reunião onde os alunos podem efetuar estudos ou 

trabalhos; 

 
d) 1 espaço de convívio com sofás, máquina de água e café, onde os alunos podem ficar 

durante os intervalos e sempre que o desejarem, dentro das horas de funcionamento do 

IEDP; 

 
e) Uma sala de coordenação pedagógica, onde trabalham 1 coordenador e outro 

colaborador; 

 
f) 2 salas de reuniões; 

 
g) 1 Gabinetes de direção; 

 
h) Espaço “open-space” para utilização pelos alunos e professores, com zona de estar e de 

trabalho; 

 
i) Instalações sanitárias para alunos com 4 WC(s) para senhoras e 3 WC(s) para homens. 

Instalação sanitária para pessoal interno com 1 WC para senhora e 1 WC para homem e 

1WC para pessoas com deficiências. 

 

10. A Sede dispõe dum segundo espaço com 
 

a) 4 salas de aula; 

 
b) 1 bar pedagógico; 

 
c) 1 restaurante pedagógico; 

 
d) Instalações sanitárias; 

 
e) Dispensa; 
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f) Arrecadação; 

 
g) Vestiário. 

 

11. A escola possui um polo na Costa da Caparica, que se encontra em funcionamento desde o ano 

letivo de 2019/2020, ao qual se aplica o presente regulamento. 

 
12. O Polo da Costa da Caparica, em Almada dispõe de: 

 

a) 4 salas de aula, nas instalações do INATEL; 

 
b) Restaurante e Bar nas instalações do INATEL da Costa da Caparica; 

 
c) 2 salas de aula, nas instalações da Talassoterapia da Costa da Caparica; 

 
d) Instalações sanitárias e vestiários nas instalações da Talassoterapia; 

 
e) Salas específicas devidamente equipadas na Talassoterapia, para o curso de massagem 

de estética e bem-estar e para o curso de termalismo. 

 
f) Piscina, nas instalações da Talassoterapia. 

 

13. As instalações da escola podem ser ampliadas, adquiridas novas instalações ou abertos novos polos. 
 
 

 

Art. 10º 

Salas 
 

 

1. As salas teóricas estão equipadas com mesas, cadeiras, quadro, mesa do professor, computador e 

em algumas, vídeo-projetor. 

 
2. As salas específicas contam com equipamentos adequados às suas funções; 

 
3. Relativamente às salas, é da responsabilidade do professor a sua arrumação e apresentação no final 

de cada aula. 

 
4. Antes da aula iniciar o professor deve verificar se todos os equipamentos se encontram em condições 

de utilização, se a sala se encontra suja e/ou desarrumada, devendo providenciar para que a sala 

fique em condições de lecionar as aulas. 

 
5. Independentemente do estado em que encontre a sala à entrada para uma aula, o professor deve 

zelar para que, tanto quanto possível, esta se encontra em condições de utilização para o professor 

seguinte. 



Art. 11º 
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Equipamentos 
 
 

1. O manuseamento e utilização dos equipamentos deve ser cuidadosa, no sentido de não provocar 

danos que podem ser irreparáveis. 

 
2. Os videoprojectores assim como as telas de projeção, bem como os computadores e ecrãs não 

devem ser deslocados dos locais onde estão colocados, sob pena de se poderem avariar. 

 
3. Os equipamentos de cozinha e bar, bem como os balneários, piscina e outros equipamentos, 

possuem regras de utilização, que se encontram devidamente identificadas pelos parceiros, no 

respeito pelas normas de segurança. 

 
4. É expressamente proibida a instalação de qualquer tipo de software, ou gravação de trabalhos nos 

computadores do IEDP. Para evitar esta situação todos os utilizadores deverão obrigatoriamente 

gravar os seus trabalhos em suportes externos e/ou armazena-los nos respetivos mails. 

 
5. Ninguém poderá trocar os equipamentos existentes nas salas, a fim de evitar a desconfiguração dos 

mesmos. 

 
6. O professor é responsável pelo hardware e software que estiver nas salas. Isto significa que antes de 

terminar cada aula, o professor deverá verificar se existe alguma situação anómala, e caso esta se 

verifique, deverá ser reportada à coordenação pedagógica. 

 
7. O professor deverá responsabilizar os alunos pela utilização do diverso equipamento disponível. 

Compete aos alunos, alertar o professor, sempre que detetem alguma anomalia nos equipamentos 

e/ou na sala. 

 
8. Os alunos poderão utilizar equipamentos próprios (portáteis, tablets, telemóveis…), se forem 

autorizados pelo professor, em virtude da natureza da aula e das estratégias pedagógicas a utilizar; 

 
9. A escola não se responsabiliza por danos nos equipamentos pertencentes aos alunos, qualquer que 

seja a sua natureza. 

 

 

Art. 12º 

Proibições 

 
1. Nas instalações da escola (sede e polos), sem a prévia autorização do diretor, estão vedados: 

 

a) Eventos de caráter político, partidário ou religioso; 

 
b) Comercialização de quaisquer tipos de artigos; 



- 18 - Nome do Documento: Regulamento Interno 
Versão: 02 

Código: RI             .Elaborado por: Diretora Pedagógica   Aprovado por: Direção 

 

 

 
 

 

c) Uso de quaisquer materiais de propaganda, bem como a afixação de cartazes e outros 

avisos; 

 
d) Uso de quaisquer utensílios ou materiais que danifiquem as instalações ou perturbem o 

normal funcionamento das atividades escolares; 

 
e) Gravações de som e imagem, independentemente do suporte utilizado, ou outras que 

pretendam registar a vida escolar, salvo quando devidamente justificadas e apenas no 

âmbito das atividades letivas ou de caráter pedagógico; 

 
f) Outras atividades julgadas inconvenientes. 

 

2. É ainda expressamente proibido, nos termos da lei: 

 

a) A prática de quaisquer jogos de azar; 

 
b) O uso de qualquer tipo de armas defensivas ou ofensivas; 

 
c) O consumo de substâncias psicotrópicas; 

 
d) Fumar. 

 
 
 

Art. 13º 

Salas 
 

 

1. A utilização e o funcionamento dos centros de recursos, salas específicas e outras, estão sujeitos a 

regimentos específicos. 

 
2. A escola pode celebrar livremente protocolos de colaboração, com empresas ou outras instituições, 

no sentido de poder utilizar salas e equipamentos desses parceiros. 

 
3. As salas protocoladas servirão de apoio às atividades letivas e demais atividades pedagógicas da 

escola. 

 
4. No caso das instalações e equipamentos protocolados pela escola, a sua utilização rege-se pelo 

regulamento que o parceiro aplique aos mesmos. 
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Serviços de Administração Escolar 
 

 

1. Os serviços de administração escolar destinam-se a prestar apoio à comunidade educativa 

relativamente aos processos administrativos e as suas atribuições regem-se pela legislação em vigor. 

 
2. O horário de atendimento ao PÚBLICO dos diversos serviços da escola e as pessoas responsáveis 

pelas diversas funções, deveram ser claros e ser divulgados junto da comunidade educativa. 

 

 

Art. 15º 

Serviços de Administração Escolar 
 

 

1. Os serviços de cantina/refeitório da sede, é assegurado através de protocolo com o ISCTE, ou outros 

que venham a ser celebrados. 

 
2. Destina-se ao serviço de refeições (almoço) para os alunos e restante comunidade escolar. 

 
3. O acesso às refeições faz-se perante a apresentação do cartão de estudante ou de colaborador, no 

próprio dia. 

 
4. A refeição tem o custo que seja praticado para os alunos do ISCTE, ou para os professores e outros 

colaboradores, consoante o caso. 

 
5. O IEDP, celebra também protocolos com estabelecimentos de comidas e bebidas, na proximidade 

da escola (sede ou polos), a fim de assegurar, a preço adequado, refeições a alunos e colaboradores. 

 
6. Os serviços de refeitório/cantina, podem ser assegurados por instalações próprias, que se venham a 

adquirir para o efeito. 
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Capítulo II - Oferta Formativa e Regime de Funcionamento 

da Oferta Formativa 

 
 

Art. 16º 

Oferta Formativa 
 
 

1. Os cursos que constituem a oferta formativa do IEDP são os seguintes: 

 

a) Cursos profissionais (CP), de nível IV – 12.º ano; 

 
b) Cursos de nível II – 9.º ano; 

 
c) Outros cursos que venha a ser autorizados anualmente pela entidade reguladora, nos 

termos do art.º 47º do Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho. 

 
 

 

Art. 17º 

Caraterização dos Cursos 
 
 

1. Os cursos profissionais de nível IV, tem a duração de três anos, conferem um diploma de dupla 

certificação - certificado de qualificação profissional nível IV e habilitação académica de 12º ano 

de escolaridade, possibilitando o acesso ao ensino superior. 

 
2. Os planos curriculares dos cursos profissionais, desenvolvem-se segundo a estrutura modular e 

compreendem três componentes de formação: sociocultural, científica e técnica, tecnológica e 

prática e compreendem ainda uma prova de aptidão profissional, adiante designada por PAP. 

 
3. Os planos curriculares dos cursos lecionados no IEDP seguem o estabelecido na lei e nos 

regulamentos. 

 
4. Os planos curriculares dos cursos profissionais e dos outros cursos que a escola venha a abrir, 

podem seguir os referenciais estabelecidos no catálogo nacional de qualificações. 

 
5. Os planos curriculares de outros cursos lecionados pela escola, para os quais esta obtenha 

autorização de funcionamento são definidos pela legislação ou constituem oferta própria da escola, 

de acordo com as indicações que constem na respetiva autorização de funcionamento. 
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Art. 18º 

Seleção/Inscrição 
 
 

1. Podem inscrever-se nos cursos profissionais, os alunos que cumulativamente: 
 

a) Tenham o 9º ano de escolaridade completo; 

 
b) Tenham idade inferior a 20 anos, ou que completem 20 anos após dia 1 de setembro do 

ano em que se inscrevem; 
 

2. Os alunos que não cumpram com o estabelecido na alínea b. do NÚMERO anterior, mas que 

tenham estado a estudar no ano letivo anterior ao que pretendem frequentar, e nele tenham obtido 

aproveitamento, podem inscrever-se e matricular-se num curso profissional. 

 
3. Podem inscrever-se noutros cursos promovidos pelo IEDP, os alunos que cumpram as condições de 

ingresso definidas para cada um, por legislação ou regulamento aplicável. 

 

 

Art. 19º 

Funcionamento da Formação 
 
 

1. A atividade letiva decorre nas instalações do IEDP, no Campo Grande, nº 82, Lojas A/B, 1700-094 

Lisboa, no caso da sede, ou nos polos que a escola tenha, ou venha a abrir. 

 
2. A formação em contexto de trabalho decorrerá noutros locais a designar mediante a sua 

especificidade, nomeadamente empresas ou entidades com as quais a escola tenha protocolos de 

colaboração estabelecidos. 

 
3. Em casos excecionais e depois de ouvido o conselho de turma, o aluno e o encarregado de educação, 

é possível a realização da formação em contexto de trabalho, nas instalações da escola, que deverá 

ser autorizada pela direção pedagógica. 

 
4. A abertura e encerramento do ano letivo, tendo como referência o calendário definido pelo ministério 

de educação, são ajustados anualmente, em função dos diversos condicionalismos inerentes ao 

funcionamento dos cursos, nomeadamente das avaliações extraordinárias, das PAP’s, da FCT e/ou 

de outras atividades específicas e inerentes a cada um dos cursos. 

 
5. Os períodos de interrupção / férias das atividades letivas obedecem ao calendário definido pelo 

ministério da educação, do qual o aluno e respetivo encarregado de educação são informados no 

início do ano letivo. 

 
6. As atividades letivas, desenvolvidas na escola (sede ou polos), decorrem no período compreendido 

entre as 8.15h e as 19.00 h, de segunda a sexta-feira, sendo este alargado sempre que necessário 

para permitir o cumprimento do plano curricular e de atividades. 
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7. As datas e horário da FCT são acordados entre o IEDP e a empresa que recebe os alunos, ou entre 

a empresa e os alunos, caso em que o IEDP tem de ser informado para proceder à aprovação ou 

não do horário de estágio. 

 
8. Dada a especificidade da estrutura modular, os horários de professores e alunos podem sofrer 

alterações ao longo do ano letivo. 

 
9. Ao aluno é atribuído uma cópia do regulamento interno, que deverá respeitar durante a sua 

permanência no IEDP. 

 
10. Nos casos em que não for atribuído um exemplar do regulamento interno a cada aluno, este 

deverá ser divulgado através das redes sociais da escola, plataformas de trabalho e/ou no sitio 

oficial da escola, na internet. 

 

 

Art. 20º 

Equipa de Apoio ao Aluno 
 
 

1. A recepção está sempre disponível para resolver as situações que os alunos lhe colocam. 

 
2. Os professores, dentro das suas horas de aula ou depois delas, estão disponíveis, mediante marcação, 

para resolver com o aluno qualquer situação que se coloque. 

 
3. Os diretores de turma estão disponíveis para atender o aluno e esclarecer ou apoiar em tudo o que 

o aluno ou o seu encarregado de educação necessite, em horário a designar no inicio de cada ano 

letivo, ou mediante marcação. 

 
4. A direção pedagógica, bem como a coordenação pedagógica atendem os alunos e encarregados 

de educação sempre que estes solicitem e/ou marquem reuniões. A direção pedagógica convoca 

os alunos ou encarregados de educação sempre que entenda pertinente para resolução de questões 

que envolvam os alunos, a turma ou a escola, ou ainda a família dos discentes. 

 
5. O aluno tem acesso a serviços de SPO (que podem estender-se aos encarregados de educação), ao 

acompanhamento pedagógico, bem como à colocação em estágio e/ou emprego. 

 

 

Art. 21º 

Mensalidade 

 

1. Para usufruir dos serviços adicionais de formação e apoio (SPO, recuperações, sebentas, certificados, 

entre outros) e para fazer face aos custos de desgaste de materiais por utilização indevida ou 

inapropriada, fornecimento de materiais de apoio ao curso e realização de atividades, os alunos 

devem fazer o pagamento de uma compensação financeira a aplicar ao ciclo de formação e a 

acordar com os encarregados de educação, expresso em contrato de prestação de serviços. 
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2. O IEDP cobra uma mensalidade a todos os alunos de todos os cursos. O pagamento das mensalidades 

é sucessivo, sendo o mesmo pago entre o dia 1 e 8 de cada mês. 

 
3. A compensação financeira (mensalidade) referida no ponto 2. será relativa a 11 pagamentos mensais, 

por cada ano do curso. 

 
4. Caso o pagamento não seja efetuado no prazo referido em 2., o IEDP cobrará uma taxa de 20%, 

sobre o valor da mensalidade em dívida, todos os meses, enquanto a divida se mantenha. 

 

 

Art. 22º 

Sugestões e Reclamações 
 

1. Os alunos e demais utentes têm disponível na receção um caderno de sugestões/reclamações, onde 

podem descrever e relatar qualquer situação que acharem conveniente. 

 
2. Estas reclamações são analisadas pelo gabinete de gestão de reclamações que entrará em contato 

com o reclamante e responderá no prazo máximo de 15 (quinze) dias, no sentido de resolver ou 

esclarecer a situação colocada. 

 
3. As questões podem igualmente ser colocadas ao diretor pedagógico ou ao coordenador pedagógico, 

que responderá nos mesmos prazos. 

 
4. Todas as sugestões são bem-vindas, pois é com base nelas que o IEDP poderá melhorar a qualidade 

dos serviços prestados. 
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Capítulo III - Atividades Extracurriculares 

 

Art. 23º 

Desenvolvimento das Atividades Extracurriculares 
 
 

1. As atividades extracurriculares estão previstas no plano de atividades anual, construído e atualizado 

no inicio de cada ano letivo. 

 
2. Neste sentido, compete ao professor da disciplina ou ao departamento curricular, se aplicável, 

elaborar um plano de visitas de estudo e outras atividades, preferencialmente no início do ano 

letivo, a apresentar à direção pedagógica, depois de ouvido o conselho pedagógico. 

 
3. Depois de aprovado o plano de atividades extracurriculares: 

 

a) A atividade tem sempre um caráter obrigatório, permitindo a marcação de faltas; 

 
b) Os alunos que participem em atividades necessitam de autorização prévia dos pais ou 

encarregados de educação, a qual é fornecida pelo diretor de turma; 

 
c) A autorização, assinada pelos pais/encarregados de educação, deve ser entregue ao 

diretor de turma ou ao professor responsável pela atividade, que, por sua vez, a entregará 

ao/à diretor de turma, até 48 horas antes do dia em que esta terá lugar; 

 
d) O diretor de turma deverá, atempadamente, avisar os professores da turma que 

não participem na atividade e procederá, junto dos serviços administrativos ou de 

coordenação pedagógica, à organização das necessárias substituições dos docentes que 

participem na referida visita; 

1. Competirá ao professor responsável pela organização da atividade, em articulação com os 

professores acompanhantes, elaborar o respetivo relatório, o qual deve ser entregue ao diretor de 

turma, na semana subsequente, e arquivado no dossier de direção de turma; 

2. 

Os professores que acompanham as turmas na atividade deverão anexar ao documento de falta/ 

substituição, o plano das aulas de substituição e entregar cópia ao professor substituto; 

 
3. Na organização das substituições os professores deverão observar as demais orientações em vigor 

na escola. 
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Parte III - Estrutura Orgânica 

 
 
 

Capítulo I - Órgãos da Escola 

 
Art. 24º 

Natureza dos Órgãos da Escola 
 

 

1. O funcionamento dos órgãos do IEDP deverá promover a intervenção democrática de toda a 

comunidade educativa e o acompanhamento do projeto educativo e do plano anual de formação 

da escola, bem como a sua implementação. 

 
2. A estrutura orgânica do IEDP compreende os seguintes órgãos: 

 

a) Órgãos diretivos: 

i. Direção; 

ii. Direção Técnico-Pedagógica 

 
b) Órgãos consultivos: 

i. Conselho de Orientação Estratégica; 

ii. Conselho Pedagógico; 

 
c) Órgãos de coordenação intermédia e de gestão pedagógica: 

i. Coordenador Pedagógico; 

ii. Coordenadores de Departamento; 

iii. Coordenadores de Curso; 

iv. Conselhos de Turma; 

v. Diretores de Turma; 

vi. Serviços de Acompanhamento Educativo; 

 
d) Outros órgãos 

i. Direção Administrativa e Financeira; 
 

3. O funcionamento dos órgãos do IEDP deverá promover a intervenção democrática de toda a 

comunidade educativa e o acompanhamento do projeto educativo e do plano anual de formação 

da escola, bem como a sua implementação. 

 
4. A regulamentação dos órgãos de coordenação intermédia e de gestão pedagógica faz parte deste 

regulamento. Todos os restantes, são regulados pelos estatutos. A regulamentação referente ao 

conselho pedagógico, foi incluída no presente regulamento. 
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Capítulo II - Conselho Pedagógico 

 
Art. 25º 

Composição 
 
 

1. A composição do conselho pedagógico consagra a participação do diretor pedagógico, das estruturas 

de coordenação intermédia e de gestão pedagógica, dos serviços de apoio educativo, dos alunos e 

dos pais, assim distribuídos: 
 

a) O diretor pedagógico, que preside; 

 
b) O coordenador pedagógico, que substitui o diretor pedagógico, em caso da ausência 

deste; 

 
c) 4 coordenadores de departamento; 

 
d) 1 representante dos delegados e subdelegados de turma; 

 
e) 1 psicólogo do serviço de psicologia e orientação; 

 
f) 1 representante dos pais; 

 
g) 1 representante do pessoal não docente. 

 
 
 

Art. 26º 

Atribuições e Competências 
 

 
1. Ao conselho pedagógico compete, nomeadamente: 

 

a) Apreciar e dar parecer sobre o projeto educativo; 

 
b) Apreciar e dar parecer sobre o regulamento interno; 

 
c) Apreciar e dar parecer sobre os diversos regulamentos a aplicar na escola; 

 
d) Apreciar e dar parecer sobre o plano anual de atividades; 

 
e) Apreciar e dar parecer sobre de planos de atividades letivas, extracurriculares, de 

desenvolvimento e de integração comunitários; 

 
f) Participar na definição da oferta formativa da escola e nas formas de articulação com o 

tecido socioeconómico que envolve a escola; 
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g) Avaliar propostas de articulação dos planos curriculares com as necessidades dos 

parceiros da formação em contexto de trabalho; 

 
h) Participar na definição dos cursos propostos para os novos triénios; 

 
i) Pronunciar-se sobre os pedidos de revisão de notas; 

 
j) Pronunciar-se sobre os projetos a que a escola se candidata; 

 
k) Colaborar com a direção pedagógica e a direção da escola nas funções organizativas e 

pedagógicas. 

 
 
 
 

Art. 27º 

Reuniões e Convocatórias 
 

 

1. O conselho pedagógico REÚNE ordinariamente uma vez cada período letivo e extraordinariamente, 
sempre que convocado por um dos seus membros, com o aval do presidente. 

 
2. No caso de o diretor pedagógico não dar o seu aval, são necessários 3 elementos do conselho 

pedagógico para convocar uma reunião extraordinária do órgão. 

 
3. O diretor pedagógico pode convocar em qualquer altura o conselho pedagógico. 

 
4. Os representantes dos pais, alunos e pessoal não docente, não estarão presentes nas reuniões do 

conselho pedagógico, que incidam sobre questões relativas à avaliação dos alunos. 
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Capítulo III - Órgãos de Coordenação Intermédia 

e de Gestão Pedagógica 
 

 

SECÇÃO I - Conselhos de Turma 

Art. 28º 

Definição 
 

O conselho de turma é o órgão responsável pela organização, acompanhamento e avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos, com vista a promover a melhoria das condições de ensino/aprendizagem e articulação 

escola/família 

 

 

Art. 29º 

Composição 
 

1. Cada conselho de turma e constituído pelos professores da respetiva turma, presidido pelo diretor 
de turma. 

 
2. Nas reuniões de conselho de turma, destinadas à avaliação e procedimento disciplinar, para além 

dos docentes da turma, deve ainda intervir sem direito a voto, o psicólogo do serviço de psicologia 

e orientação. 

 
3. O psicólogo responsável pelo SPO, pode, contudo, ser convidado pelo diretor de turma para 

participar em qualquer reunião do conselho de turma. 

 
4. Nos conselhos de turma destinados a analisar e dar parecer sobre procedimentos disciplinares, deve 

comparecer um representante dos pais ou encarregados de educação. 

 
 

Art. 30º 

Competências 
 

As competências atribuídas ao conselho de turma são as seguintes: 
 

1. Assegurar a elaboração do plano de atividades da turma, quando for pedido pela direção pedagógica; 

 
2. Contribuir para a elaboração do plano anual de atividades da escola (PAAE); 

 
3. Planificar, acompanhar e avaliar projetos de carácter interdisciplinar; 
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4. Avaliar os alunos tendo em conta os objetivos curriculares definidos a nível nacional e os critérios 

de avaliação definidos a nível da escola; 

 
5. Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam a aprendizagem dos alunos; 

 
6. Preparar informação adequada, a disponibilizar aos encarregados de educação, relativa ao processo 

de aprendizagem e avaliação dos alunos; 

 
7. Analisar situações de indisciplina ocorridas com alunos da turma e colaborar no estabelecimento 

das medidas educativas disciplinares. 

 
 

Art. 31º 

Funcionamento 
 

1. O conselho de turma REÚNE, ordinariamente, três vezes por ano letivo, para tratar da avaliação dos 

discentes, com a presença de todos os professores e extraordinariamente, sempre que necessário; 

 
2. Cabe à direção pedagógica, de acordo com o regime jurídico aplicável, fixar as datas de realização 

dos conselhos de turma, bem como designar o respetivo secretário responsável pela elaboração da 

ata; 

 
3. As decisões do conselho de turma são submetidas à ratificação da direção pedagógica, de acordo 

com o regime jurídico aplicável; 

 
4. As reuniões extraordinárias do conselho de turma realizar-se-ão sempre que qualquer assunto de 

natureza pedagógica ou disciplinar o justifique, e serão convocadas pela direção pedagógica, por 

sua iniciativa, por proposta do diretor de turma ou ainda a pedido de pelo menos, dois terços dos 

membros do conselho de turma; 

 
5. A ausência de um/uma ou mais professores implica a convocatória de um novo conselho de turma, 

salvo se for motivada por doença prolongada ou motivo de força maior devidamente justificado, 

caso em que a direção pedagógica ou a coordenação pedagógica substituirá o professor em falta; 

 
6. Os motivos que resultam na falta referida em 5, são analisados, caso a caso pela direção pedagógica, 

que decide sobre a sua pertinência. 

 
 

Art. 32º 

Funcionamento 
 

1. O conselho de turma para efeitos de avaliação dos alunos é constituído pelos professores e 

formadores da turma e REÚNE, pelo menos, três vezes em cada ano letivo; 
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2. Compete a este conselho de turma: 
 

a) Apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor ou formador, tendo 

em conta as informações que a suportam e a situação global do aluno; 

 
b) Deliberar sobre a classificação final a atribuir nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD 

e na FCT, já concluídos pelo aluno; 

 
c) Ratificar a classificação final da PAP, obtida pelo aluno depois da deliberação do 

respetivo JÚRI; 

3. O funcionamento dos conselhos de turma obedece ao previsto no Código do Procedimento 

Administrativo. 

 
4. Quando a reunião não se puder realizar, por falta de quórum ou por indisponibilidade de elementos 

de avaliação, a direção pedagógica, ou quem as suas vezes fizer, pode convocar reunião com 

os elementos disponíveis, para a qual cada um dos professores ou formadores deve previamente 

disponibilizar os elementos de avaliação de cada aluno. 

 
5. Nas situações previstas no NÚMERO anterior, o diretor de turma ou quem o substitua, apresenta ao 

conselho de turma os elementos de avaliação de cada aluno. 

 
6. As deliberações das reuniões do conselho de turma de avaliação devem resultar do consenso dos 

professores e formadores que o integrem. Não havendo consenso, as decisões são tomadas por 

maioria de votos. 

 
7. No conselho de turma podem intervir, sem direito a voto, outros professores e formadores ou 

técnicos que participem no processo de ensino e aprendizagem, bem como outros elementos cuja 

participação o conselho pedagógico considere conveniente. 

 

 

Art. 33º 

Registo das Classificações e Retificação das Deliberações do Conselho de Turma 
 

1. As classificações quantitativas atribuídas pelo conselho de turma, referentes aos diversos módulos, 

no final dos 1.º, 2.º e 3.º períodos são registadas em pauta, bem como nos restantes documentos 

previstos para esse efeito, os quais não devem mencionar, caso existam alunos com necessidades 

educativas especiais, a natureza das mesmas. 

 
2. As deliberações do conselho de turma carecem de ratificação do diretor pedagógico, ou na sua 

ausência do diretor da escola. 

 
3. Para efeitos do NÚMERO anterior, o órgão competente de direção ou gestão da escola deve proceder 

à verificação das pautas e da restante documentação relativa às reuniões dos conselhos de turma, 

assegurando-se do integral cumprimento das disposições normativas em vigor e da observância dos 

critérios definidos pela direção pedagógica ou conselho pedagógico, competindo-lhe desencadear 

os mecanismos necessários à correção de eventuais irregularidades. 
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4. As pautas, após a ratificação prevista no n.º 3, são disponibilizadas para consulta em local apropriado 

no interior da escola, nelas devendo constar a data da respetiva afixação. 

 
5. O órgão de direção pedagógica pode determinar sempre que o considere justificado, a repetição da 

reunião do conselho de turma, informando sobre os motivos que fundamentam tal determinação. 

 
6. Se, após a repetição da reunião, subsistirem factos que, no entender do órgão de gestão pedagógica, 

impeçam a ratificação das deliberações do conselho de turma, deve a situação ser apreciada em 

reunião do conselho pedagógico ou equivalente. 

 
 
 

Art. 34º 

Revisão das Deliberações do Conselho de Turma 
 

1. Após a afixação das pautas referentes à avaliação dos módulos, o encarregado de educação, ou o 

próprio aluno quando maior de idade, pode requerer a revisão das deliberações do conselho de 

turma. 

 
2. Os pedidos de revisão são apresentados no prazo de três dias ÚTEIS a contar da data da afixação da 

pauta, em requerimento devidamente fundamentado em razões de ordem técnica, pedagógica ou 

legal e dirigido à direção pedagógica, podendo ser acompanhado dos documentos considerados 

3. pertinentes. 

 
Os requerimentos recebidos depois de expirado o prazo fixado no NÚMERO anterior, bem como os 

que não estiverem fundamentados, são liminarmente indeferidos. 

 
4. A direção pedagógica, ou quem as suas vezes fizer convoca, nos cinco dias ÚTEIS após a aceitação 

do requerimento para apreciação do pedido de revisão, uma reunião extraordinária do conselho 

de turma. 

 
5. O conselho de turma, reunido extraordinariamente, aprecia o pedido de revisão e delibera sobre o 

mesmo, elaborando um relatório pormenorizado, que deve integrar a ata da reunião. 

 
6. Nos casos em que o conselho de turma mantenha a sua deliberação, o processo aberto pelo pedido 

de revisão é enviado pelo órgão de direção pedagógica, ao conselho pedagógico para decisão final, 

que deve ser fundamentada, instruindo-o com os seguintes documentos: 
 

a) Requerimento do encarregado de educação, ou do aluno quando maior de idade e 

demais documentos apresentados; 

 
b) Fotocópia da ata da reunião extraordinária do conselho de turma; 

 
c) Fotocópias das atas das reuniões do conselho de turma correspondentes aos módulos 

referentes ao pedido de revisão; 

 
d) Relatório do diretor de turma, onde constem os contatos havidos com o encarregado de 
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educação ao longo do ano; 
 

e) Relatório do professor da disciplina visada no pedido de revisão justificativo da 

classificação proposta e do qual constem todos os elementos de avaliação do aluno; 

 
f) Registos de avaliação do aluno relativos aos módulos objeto de pedido de revisão. 

 

7. Da deliberação do conselho pedagógico e respetiva fundamentação é dado conhecimento ao 

interessado, através de carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 30 dias ÚTEIS 

contados a partir da data da receção do pedido de revisão. 

 
8. A deliberação que recaiu sobre o pedido de revisão pode ser objeto de reapreciação com base em 

vício de forma existente no processo, requerida no prazo de cinco dias ÚTEIS após a data de receção 

da resposta, ao responsável do serviço territorialmente competente do ministério da educação. 

 
9. Da decisão do pedido de reapreciação não cabe qualquer outra forma de impugnação administrativa. 

 
 
 
 
 

SECÇÃO II - Diretores de Turma 

Art. 35º 

Competências 
 

1. A coordenação das atividades do conselho de turma é realizada pelo diretor de turma, o qual 

é designado pela direção pedagógica de entre os professores da turma. A nomeação do diretor 

de turma é realizada prioritariamente de entre os professores profissionalizados, que lecionam a 

totalidade da turma e ainda de acordo com o seu perfil e envolvimento pessoal com os alunos. 

 
2. Compete ao diretor de turma, em articulação com a direção pedagógica e estruturas pedagógicas 

intermédias, e, quando for o caso, com a direção da escola, a programação, coordenação e 

execução, nomeadamente das seguintes atividades: 
 

a) Garantir a adequação de atividades, CONTEÚDOS, estratégias e métodos de trabalho à 

situação concreta do grupo e à especificidade de cada aluno; 

 
b) Gerir as relações entre os diversos elementos do processo de ensino/aprendizagem, com 

o objetivo de potenciar a aprendizagem dos alunos, o seu bem-estar físico e psíquico e 

a sua integração na turma e na escola; 

 
c) Promover a organização, o acompanhamento e a avaliação do plano de atividades da 

turma; 

 
d) Organizar e manter atualizado o dossier de turma e de direção de turma; 
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e) Monitorizar a assiduidade dos alunos e informar os encarregados de educação, de 

acordo com a legislação em vigor: 

i. Sempre que os alunos tenham atingido metade das faltas permitidas em cada 

disciplina; 

ii. Sempre que os alunos tenham atingido dois terços ou o total das faltas menos 

duas; 

iii. Quando o aluno atingir o limite de faltas possíveis em cada disciplina; 

iv. Fornecer aos encarregados de educação as senhas de acesso à plataforma, 

de forma a que estes possam aceder constantemente às faltas dos alunos. Em alternativa, 

informar semanalmente os encarregados de educação, das faltas dadas pelos alunos; 
 

f) Fornecer aos alunos e aos encarregados de educação, pelo menos três vezes em cada 

ano letivo, informação global sobre o percurso formativo do aluno, ultrapassando o 

atomismo da classificação módulo a módulo; 

 
g) Presidir às reuniões do conselho de turma, com finalidades de: 

i. Planificação e avaliação de projetos de âmbito interdisciplinar; 

ii. Avaliação da dinâmica global da turma; 

iii. Formalização da avaliação formativa e sumativa; 

 
h) Propor, na sequência da decisão do conselho de turma, medidas de apoio educativo, 

adequadas e proceder à respetiva avaliação; 

 
i) Apresentar à direção pedagógica o relatório das situações ocorridas, assim como, os 

respetivos desenvolvimentos, medidas de apoio aplicadas e avaliação; 

 
j) Garantir uma informação atualizada junto dos encarregados de educação acerca da 

integração dos alunos na comunidade e nas atividades escolares quer seja positiva, quer 

seja negativa; 

 
k) Proceder a uma avaliação qualitativa do perfil de progressão de cada aluno e da turma.; 

 
l) Apreciar as participações das ocorrências de carácter disciplinar; 

 
m) Averiguar no prazo de dois dias ÚTEIS, contado a partir da data da participação, os fatos 

que deram lugar à participação disciplinar; 

 
n) Apresentar relatório à direção pedagógica desde que a falta seja considerada grave ou 

muito grave, para efeitos de instauração de processo disciplinar. 

 
o) Apresentar à direção pedagógica relatórios trimestrais do trabalho desenvolvido. 
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Art. 36º 

Conselhos de Diretores de Turma 
 

1. O conselho de diretores de turma é composto por todos os diretores de turma. 

 
2. O diretor pedagógico preside ao conselho de diretores de turma, sendo coadjuvado pelo coordenador 

pedagógico, que preside, na ausência do diretor pedagógico. 

 
3. São atribuições dos conselhos de diretores de turma: 

 

a) Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as 

orientações do diretor pedagógico; 

 
b) Identificar necessidades de formação no âmbito da direção de turma, da orientação e da 

coordenação das atividades das turmas; 

 
c) Desencadear mecanismos que assegurem a implementação das orientações do diretor 

pedagógico; 

 
d) Analisar as propostas dos conselhos de turma e submetê-las ao parecer do conselho 

pedagógico; 

 
e) Propor e planificar formas de atuação junto dos pais e encarregados de educação; 

 
f) Desenvolver trabalho colaborativo de troca de boas práticas profissionais; 

 
g) Cooperar com outras estruturas de orientação educativa na adoção de medidas 

pedagógicas destinadas a melhorar as aprendizagens; 

 
h) Promover a interação entre a escola e a comunidade. 

 

4. As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas e presididas pelo diretor pedagógico que 

pode delegar tais funções, sempre que o entenda, no respetivo coordenador pedagógico, ou em 

qualquer um dos diretores de turma. 
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SECÇÃO III - Coordenadores/Diretores de Curso 

Art. 37º 

Competências 
 

1. A coordenação dos cursos compete ao diretor pedagógico, cujas atribuições estão previstas no 

presente regulamento e no Decreto-Lei n.º 92/2014 de 20 de junho. 

 
2. O diretor pedagógico pode delegar parte das funções da coordenação dos cursos nos coordenadores/ 

diretores de curso. 

 
3. A articulação entre as aprendizagens nas diferentes disciplinas e componentes de formação é 

assegurada pelo coordenador de curso, designado pela direção pedagógica, preferencialmente de 

entre os professores que lecionem as disciplinas da componente de formação técnica. 

 
4. O diretor pedagógico pode delegar as competências do coordenador ou diretor de curso, no diretor 

de turma. 

 
5. Sem prejuízo de outras competências previstas na lei, definidas no regulamento interno ou delegadas, 

compete, em especial, ao coordenador de curso ou a quem faça a sua vez: 
 

a) Presidir ao conselho de curso; 

 
Assegurar a articulação pedagógica entre diferentes disciplinas e componentes de 

b) formação; 

 
Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da formação técnica; 

c) 

Participar nas reuniões do conselho de turma, no âmbito das suas funções; 

 
d)  Articular com as estruturas intermédias de coordenação pedagógica, no que respeita 

aos procedimentos necessários à realização da prova de aptidão profissional (PAP) e à 

formação em contexto de trabalho (FCT), estágio ou prática simulada; 

e) 

Assegurar a articulação entre o IEDP e as entidades de acolhimento da formação em 

f) contexto de trabalho (FCT), estágio ou prática simulada, identificando-as, selecionando- 

as e preparando protocolos; 

g) 

Participar na elaboração do plano da FCT e dos contratos de formação; 

 
h) Proceder à distribuição dos formandos/alunos pelas entidades referidas na alínea f.; 

 
i) Coordenar o acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com o orientador 

responsável pelo acompanhamento dos alunos, na empresa de acolhimento de estágios; 

 
j) Assegurar a articulação com os serviços com competência em matéria de apoio 

socioeducativo; 
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K) Coordenar o acompanhamento e a avaliação do curso. 
 

6. Nos assuntos relacionados com a aquisição de recursos, bem como com a conservação das 

instalações e equipamentos, a direção pedagógica e demais órgãos e estruturas de coordenação 

pedagógica, designadamente o coordenador de curso são apoiados por elementos da direção 

administrativa e financeira afetos à gestão de recursos. 

 

 
Art. 38º 

Conselhos de Coordenadores de Curso 
 

1. O conselho de coordenadores de curso é composto por todos os coordenadores de curso. 

 
O diretor pedagógico preside ao conselho de coordenadores, sendo coadjuvado pelo coordenador 

2. pedagógico, que preside, na ausência do diretor pedagógico. 

 
3. São atribuições dos conselhos de coordenadores de curso: 

 

a) Assegurar a articulação entre todos os coordenadores de curso; 

 
b) Coordenar o planeamento necessário à realização da PAP; 

 
c) Aprovar os critérios de avaliação da PAP e datas de apresentação; 

 
d) Coordenar a elaboração dos planos da FCT e regulamentos dos cursos, nomeadamente; 

i. Regulamento do curso; 

ii. Regulamento da FCT; 

iii. Regulamento da PAP. 

 
e) Estabelecer e planificar as diversas ações a realizar, no que respeita à colocação de 

alunos em estágio, ou em prática simulada; 

 
f) Propor formação dos coordenadores de curso, no âmbito da sua ação; 

 
g) Desencadear mecanismos que assegurem a implementação das orientações do conselho 

pedagógico; 

 
h) Analisar as propostas dos coordenadores de curso e aprová-las; 

 
i) Propor e planificar formas de atuação junto das entidades empregadoras e parceiros 

institucionais; 

 
j) Desenvolver trabalho colaborativo com as diversas entidades parceiras, quer ao nível da 

FCT, quer ao nível da empregabilidade; 

 
k) Promover a interação entre a escola e a comunidade. 
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4. As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas e presididas pelo diretor pedagógico que 

pode delegar tais funções, sempre que o entenda, no respetivo coordenador pedagógico, ou em 

qualquer um dos coordenadores de curso. 

 
 

 

SECÇÃO IV - Serviços de Acompanhamento Educativo 

Art. 39º 

Composição 
 

1. Os professores, em conjunto com os diretores de turma, coordenadores de curso e SPO, avaliam as 

necessidades de apoio dos alunos e constroem planos de prevenção ou recuperação das matérias 

com necessidade de reforço. Intervêm ainda ao nível da assiduidade e pontualidade, promovendo 

o acompanhamento dos alunos e a implementação e avaliação de planos de recuperação de horas 

e módulos. 

 
2. É constituído pelos diretores de turma, diretores de curso, animadores, bem como pelos professores 

das turmas e psicólogos que trabalhem com o SPO. 

 

 

Art. 40º 

Competências 
 

1. Os serviços de acompanhamento educativo, têm como competências: 
 

a) Colmatar dificuldades de aprendizagem, apoiando os alunos no estudo; 

 
b) Promover aulas de apoio; 

 
c) Permitir a recuperação de módulos; 

 
d) Permitir a recuperação de horas; 

 
e) Promover a criação de hábitos e métodos de estudo; 

 
f) Promover a autonomia dos alunos através do desenvolvimento de diversas atividades 

educativas, visando também a criação de hábitos de trabalho; 

 
g) Promover atividades integradas de saberes; 

 
h) Promover atividades LÚDICO-CULTURais; 

 
i) Apoiar os alunos na procura de emprego. 
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Art. 41º 

Serviços de Psicologia e Orientação 
 

1. Os serviços de psicologia e orientação (SPO) são a estrutura de acompanhamento e apoio psicológico, 

bem como de orientação escolar, vocacionado para o atendimento dos alunos e encarregados de 

educação. 

 
2. O SPO está integrado nos serviços de acompanhamento educativo. 

 
3. É constituído pelo psicólogo escolar responsável e pelos técnicos que com ele articulam, quer sejam 

internos ou externos. 

 
4. São competências do serviço de psicologia e orientação (SPO): 

 

a) Consultas psicológicas do aluno e da família; 

 
b) Aplicação de testes de entrada; 

 
c) Apoio à integração na escola; 

 
d) Intervenção ao nível das dificuldades de aprendizagem; 

 
e) Estabelecimento de planos de compromisso de aprendizagem; 

 
f) Trabalho com as famílias no acompanhamento dos alunos sinalizados pelos diretores 

de turma, que manifestem dificuldades ao nível do aproveitamento e assiduidade/ 

pontualidade; 

 
g) Preparação e acompanhamento dos alunos para a inserção no mercado de trabalho. 

 
 
 
 

SECÇÃO V - Departamentos Curriculares 
 

 

Art. 42º 

Departamentos Curriculares 
 
 

1. A articulação e gestão curricular são asseguradas por departamentos curriculares nos quais se 

encontram representados os grupos disciplinares, de acordo com os cursos lecionados e o NÚMERO 

de docentes. 

 
2. O NÚMERO de departamentos curriculares é definido no regulamento interno da escola, no âmbito e 

no exercício da respetiva autonomia pedagógica e curricular. 



- 42 - 
Nome do Documento: Regulamento Interno 
Versão: 02 

Código: RI             .Elaborado por: Diretora Pedagógica   Aprovado por: Direção 

 

 

 
 

 

3. Os departamentos curriculares são constituídos por todos os professores de um ou mais grupos de 

recrutamento, e são os seguintes: 

a) Departamento de Ciências Sociais e Humanas – grupos 400 (História), 410 (Filosofia), 

420 (Geografia), 430 (Economia e Contabilidade), 910 (Educação Especial) e técnicos 

especialistas da área do turismo e restauração; 

 
b) Departamento de Expressões – grupos 240 (Educação Visual e Tecnológica), 250 

(Educação Musical), 530 (Educação Tecnológica), 600 (Artes Visuais), 610 (MÚSICA) e 

620 (Educação Física) e técnicos especialistas nas áreas do desporto, apoio à infância e 

outros afins; 

 
c) Departamento de Línguas – grupos 300 (Português), 320 (Francês), 330 (Inglês), 340 

(alemão) e outros previstos para o ensino das línguas; 

 
d) Departamento de Matemática e Ciências Exatas - grupos 500 (Matemática), 510 (Física 

e Química), 550 (Informática) e técnicos especialistas de áreas técnicas/tecnológicas. 

 
 

Art. 43º 

Da Coordenação e dos Coordenadores 
 

 

1. O coordenador de departamento curricular deve ser um docente de carreira detentor de formação 

especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação do desempenho docente ou 

administração educacional. 

 
2. Quando não for possível a designação de docentes com os requisitos definidos no NÚMERO anterior, 

por não existirem ou não existirem em NÚMERO suficiente, podem ser designados docentes, pela 

direção pedagógica, segundo a seguinte ordem de prioridade: 
 

a) Docentes com experiência profissional, de pelo menos um ano, de supervisão pedagógica 

na formação inicial, ou na formação em exercício; 

 
b) Docentes com experiência de pelo menos um mandato de coordenador de departamento 

curricular ou de outras estruturas de coordenação educativa previstas no regulamento 

interno; 

 
c) Docentes que, não reunindo os requisitos anteriores, sejam considerados competentes 

para o exercício da função. 

3. O coordenador de departamento é eleito pelo respetivo departamento, de entre os professores que 

lecionem uma mesma disciplina, ou disciplinas afins. 

 
4. Para efeitos do disposto no NÚMERO anterior considera-se eleito o docente que REÚNA o maior NÚMERO 

de votos favoráveis, dos membros do departamento curricular. 
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5. O coordenador de departamento pode ser indicado pelo diretor pedagógico, desde que não se 

verifique oposição do próprio ou dos restantes docentes. 

 
6. O mandato dos coordenadores pode cessar a requerimento dos interessados, dirigido ao diretor 

pedagógico, fundamentado em motivos justificáveis. 

 
7. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a todo o tempo por 

despacho fundamentado do diretor pedagógico. 

 
8. Os mandatos dos coordenadores de departamento mantêm-se por um período de 3 anos. 

 
 

 

Art. 44º 

Competências 
 

 

1. São as seguintes as competências dos departamentos curriculares: 
 

a) Colaborar com o diretor pedagógico, com vista à apresentação de propostas para a 

elaboração do projeto educativo; 

 
b) Planificar e adequar à realidade da escola, a aplicação dos planos de estudos a nível 

nacional; 

 
c) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das 

disciplinas; 

 
d) Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa, a adoção 

de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos planos de estudos 

quer da componente de âmbito local do currículo; 

 
e) Analisar a oportunidade de adoção de medidas de suporte à aprendizagem e inclusão; 

 
f) Elaborar propostas curriculares diversificadas em função da especificidade de grupos de 

alunos; 

 
g) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios de 

aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 

 
h) Identificar necessidades de formação dos docentes. 

 
i) Apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do plano de formação e de 

atualização do pessoal docente e não docente; 

 
j) Refletir e analisar sobre as práticas educativas e o seu contexto. 
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SECÇÃO VI - Coordenação Pedagógica 

 

Art. 45º 

Coordenador Pedagógico 
 
 

1. O coordenador pedagógico é o técnico, docente ou não, que é nomeado pela direção da escola, ou 

pelo diretor pedagógico, de entre os colaboradores da escola, que possua o seguinte perfil: 
 

a) Uma das seguintes formações base: 

i. Licenciatura e/ou mestrado em ensino; 

ii. Licenciatura em educação, serviço social, psicologia ou área afim; 

iii. Outra formação relevante e experiencia adequada; 

 
b) Perfil pessoal e profissional relevante para a gestão de pessoas; 

 
c) Elevada capacidade para gestão de conflitos e assertividade. 

 

2. O coordenador pedagógico coadjuva o diretor pedagógico no desempenho das suas funções. São 

suas atribuições, nomeadamente: 
 

a) Garantir a qualidade do ensino e da aprendizagem; 

 
b) Planificar ações que visem a implementação do projeto educativo da escola; 

 
c) Garantir o cumprimento do regulamento interno e dos diversos regulamentos; 

 
d) Substituir o diretor pedagógico, em todos os atos que este não possa praticar, por motivos 

emergentes de SAÚDE ou por ausência em serviço; 

 
e) Presidir, por delegação do diretor pedagógico, às reuniões a que este deva presidir; 

 
f) Coordenar os diversos órgãos da escola, por ausência, ou delegação do diretor 

pedagógico. 

 

 

Art. 46º 

Funções e Competências 
 
 

1. O coordenador pedagógico auxilia o diretor pedagógico na implementação e acompanhamento da 

formação, nomeadamente ao nível da/o: 
 

a) Planificação e acompanhamento das atividades curriculares, elaboração de horários e 

demais atividades da escola; 
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b) Cumprimento dos planos e programas de estudos; 

 
c) Cumprimento dos direitos e deveres dos professores e alunos da escola; 

 
d) Seleção e contratação dos(as) docentes; 

 
e) Avaliação anual de docentes e demais colaboradores; 

 
f) Diligências necessárias para pôr termo a qualquer situação de perigo para a SAÚDE, 

segurança ou educação do aluno menor, pelos meios estritamente adequados e 

necessários e sempre com preservação da vida privada do aluno e da sua família, 

podendo solicitar a cooperação das autoridades PÚBLICAS, privadas ou solidárias 

competentes, nomeadamente, da escola segura, dos conselhos locais de ação social, da 

comissão de proteção de crianças e jovens ou do representante do ministério PÚBLICO 

junto do tribunal competente em matéria de menores. 
 

2. São ainda funções do coordenador pedagógico: 
 

a) Reunir ordinariamente, todas as semanas com o diretor pedagógico; 

 
b) Estar presente nas reuniões convocadas pelo diretor pedagógico; 

 
c) Analisar os resultados da avaliação interna e externa das aprendizagens dos alunos, as 

taxas de retenção, desistência, progressão e conclusão; 

 
d) Garantir a verificação das pautas e da restante documentação relativa às reuniões 

dos conselhos de turma, assegurando-se da conformidade do cumprimento das 

disposições em vigor e desencadear os mecanismos necessários à correção de eventuais 

irregularidades; 

 
e) Promover o cumprimento da legislação em vigor; 

 
f) Promover o cumprimento do regulamento dos cursos profissionais; 

 
g) Assegurar o cumprimento de prazos estabelecidos para concretização de atividades; 

 
h) Fornecer o material necessário à elaboração dos dossiês técnico pedagógicos; 

 
i) Assegurar o arquivo e a manutenção da documentação necessária à avaliação do 

processo de ensino-aprendizagem; 

 
j) Assegurar a funcionalidade e atualização da plataforma de gestão da escola; 

 
k) Garantir a comunicação, aos órgãos tutelares competentes, das informações relativas à 

escola, nomeadamente: 

i. Exportação de dados para o MISI; 

ii. Gestão da plataforma SIGO; 

iii. Outras informações, que a escola deva prestar. 
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Parte IV - Intervenientes no Processo Educativo 

 
 
 

Capítulo I - Direitos e Deveres Genéricos 

 
Art. 47º 

Direitos 
 

 

Todos os professores, alunos e colaboradores da escola têm direito a: 

 

1. Ser tratados com respeito e correção por qualquer elemento da comunidade escolar; 

 
2. Ver salvaguardada a sua segurança na frequência da escola e respeitada a sua integridade física; 

 
3. Ser pronta a adequadamente assistido em caso de acidente ou doença SÚBITA, ocorridos no âmbito 

das atividades escolares; 

 
4. Ver respeitada a confidencialidade dos elementos constantes do seu processo individual de natureza 

pessoal ou relativos à família; 

 
5. Participar, através dos seus representantes, no processo de construção do projeto educativo e do 

regulamento interno e acompanhar o respetivo desenvolvimento e concretização; 

 
6. Apresentar críticas e sugestões de melhoria relativas ao funcionamento da escola; 

 
7. Propor e participar em projetos de sua iniciativa ou de outrem, julgados convenientes, para promover 

a reflexão e partilha de experiências com vista à edificação da comunidade escolar; 

 
8. Ser ouvidos e atendidos por qualquer órgão da escola, individual ou coletivamente; 

 
9. Ser devidamente informados sobre todas as questões que, na escola, lhes digam diretamente respeito; 

 
10. Ver atendidas as condições adequadas de ordem material e estrutural para a realização do seu 

trabalho; 

 
11. A participar na elaboração do plano de atividades e no plano de formação da escola. 
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Art. 48º 

Deveres 
 

 

Todos os professores, alunos e colaboradores da escola têm o dever de: 

 

1. Usar de respeito e correção para com todos os elementos da comunidade escolar, ao nível das 

atitudes, comportamentos e linguagem; 

 
2. Ser assíduos, pontuais e responsáveis no cumprimento de tarefas e prazos de execução das atividades 

que lhes sejam atribuídas; 

 
3. Zelar pela preservação, conservação e asseio da escola, nomeadamente no que diz respeito a 

instalações, material didático, mobiliário e espaços comuns, fazendo uso adequado dos mesmos. 

 
4. Indemnizar a escola ou pessoas lesadas pelos prejuízos causados por uso indevido ou negligência; 

 
5. Dar conhecimento imediato à direção pedagógica ou à coordenação pedagógica de quaisquer 

danos causados a pessoas e/ou bens; 

 
6. Respeitar a propriedade dos bens de todos os elementos da comunidade educativa; 

 
7. Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes colaboração; 

 
8. Contribuir para um ambiente de bem-estar; 

 
9. Participar nas atividades desenvolvidas pela escola; 

 
10. Justificar as suas faltas, de acordo com a legislação em vigor; 

 
11. Informar as pessoas ou órgão competentes sobre todas as ocorrências relevantes; 

 
12. Conhecer, cumprir e fazer cumprir o regulamento interno; 

 
13. Alertar os responsáveis para a presença de pessoas estranhas à comunidade escolar, exceto se 

estiverem devidamente autorizadas; 

 
14. Não perturbar o regular funcionamento das atividades desenvolvidas na escola, quer sejam letivas 

ou extracurriculares. 
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Capítulo II - Pessoal Docente 

 
Art. 49º 

Funções do Pessoal Docente 
 
 

1. A atividade do pessoal docente desenvolve-se de acordo com os princípios fundamentais consagrados 

na Constituição da REPÚBLICA Portuguesa e no quadro dos princípios gerais e específicos constantes 

dos artigos 2.º e 3.º da Lei de Bases do Sistema Educativo. 

 
2. São funções do pessoal docente em geral: 

a) Lecionar as módulos, disciplinas, matérias e cursos para que se encontra habilitado, 

de acordo com as necessidades educativas dos alunos que lhe estejam confiados e no 

cumprimento do serviço docente que lhe seja atribuído; 

 
b) Planear, organizar e preparar as atividades letivas dirigidas à turma ou grupo de alunos 

nas áreas disciplinares ou matérias que lhe sejam distribuídas; 

 
c) Conceber, aplicar, corrigir e classificar os instrumentos de avaliação das aprendizagens, 

participar nas reuniões de avaliação, JÚRIS e demais atividades, que lhe sejam atribuídas; 

 
d) Elaborar recursos e materiais didáticos e pedagógicos e participar na respetiva avaliação; 

 
e) Promover, organizar e participar em todas as atividades complementares, curriculares 

e extracurriculares incluídas no plano de atividades ou projeto educativo da escola, 

dentro e fora do espaço escolar; 

 
f) Organizar, assegurar e acompanhar as atividades de enriquecimento curricular dos 

alunos; 

 
g) Assegurar as atividades de apoio educativo determinados pela direção pedagógica e 

cooperar na deteção e acompanhamento de dificuldades de aprendizagem; 

 
h) Acompanhar e orientar as aprendizagens dos alunos, em colaboração com os respetivos 

pais e encarregados de educação; 

 
i) Facultar orientação e aconselhamento em matéria educativa, social e profissional dos 

alunos, em colaboração com os serviços especializados de orientação educativa; 

 
j) Participar nas atividades de avaliação da escola; 

 
k) Participar em atividades de investigação, inovação e experimentação científica e 

pedagógica; 
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l) Organizar e participar, como formando ou formador, em ações de formação contínua e 

especializada; 

 
m) Desempenhar as funções de coordenação pedagógica que lhe sejam atribuídas (estágios, 

curso, PAPs, entre outros); 

 
n) Desempenhar a função de coordenação de departamento curricular e outras que lhe 

venham a ser atribuídas. 

 
 
 
 

 

Art. 50º 

Direitos 
 

Os professores têm direito a: 

 

1. Conhecer toda a informação relativa à legislação que diga respeito à sua atividade e à sua atuação 

profissional, às deliberações do diretor pedagógico e às suas faltas, bem como aos elementos que 

constam do seu processo; 

 
2. Ter conhecimento antes do início das suas atividades escolares ao programa atualizado da disciplina 

que vão lecionar, bem como ao horário que lhe for atribuído; 

 
3. Participar nos diferentes NÚCLEOS de ação pedagógica (conselhos de departamento, conselhos de 

turma, reuniões gerais de professores) e outras atividades escolares e extraescolares; 

 
4. Contribuir para a elaboração e execução do plano anual de atividade da escola; 

 
5. Organizar e participar em iniciativas que promovam a sua formação profissional; 

 
6. Contribuir para a melhoria das condições pedagógico didáticas, nomeadamente a atualização dos 

CONTEÚDOS e materiais pedagógicos; 

 
7. Fazer-se representar pelos seus pares no conselho pedagógico; 

 
8. Participar na elaboração e aprovação do plano de formação anual da escola e de frequentar a 

formação a si destinada; 

 
9. Participar, com direito de voto nos conselhos de turma; 

 
10. Participar na sua avaliação anual. 
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Deveres 
 

 

Como promotores do processo de ensino/aprendizagem, os professores têm o dever de: 

 

1. Contribuir para a formação integral dos alunos; 

 
2. Reconhecer e respeitar as diferenças culturais dos alunos; 

 
3. Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e respetivas famílias; 

 
4. Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa perspetiva de 

desenvolvimento pessoal e profissional; 

 
5. Cooperar com os restantes intervenientes no processo educativo na deteção da existência de alunos 

com dificuldades várias a nível comportamental, de aprendizagem, a nível familiar e jovens com 

necessidades educativas especiais; 

 
6. Elaborar previamente a planificação da sua atividade, de acordo com as normas gerais de orientação 

didática e pedagógica definidas pelos órgãos competentes; 

 
7. Utilizar critérios de transversalidade, na planificação curricular e não curricular; 

 
8. Integrar o CLIL, na planificação curricular; 

 
9. Respeitar os critérios de avaliação em vigor na escola; 

 
10. Entregar aos alunos todos os instrumentos de avaliação formativa e sumativa devidamente corrigidos 

e/ou classificados; 

 
11. Não proceder à realização de nenhum teste sem ter previamente feito a entrega do anterior; 

 
12. Dar conhecimento aos alunos dos critérios utilizados para a sua avaliação; 

 
13. Justificar de forma fundamentada a avaliação atribuída aos alunos; 

 
14. Declarar, em todos os conselhos de turma de avaliação e na ÚLTIMA reunião de departamento do 

ano letivo, os módulos ou UFCDs lecionados e finalizados, bem como os que não se encontram 

finalizados, ficando tal declaração exarada em ata; 

 
15. Participar em reuniões de órgãos de que sejam membros e para os quais tenham sido convocados; 

 
16. Participar em todas as atividades letivas e não letivas para que sejam nomeados; 

 
17. Contribuir para a melhoria da situação profissional coletiva, prestando e recebendo todos os 

esclarecimentos de ordem científica, didática e pedagógica; 
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18. Sinalizar todos os alunos em risco, justificando a sua sinalização; 

 
19. Sinalizar todos os alunos com necessidades educativas especiais ou particulares, que devam ser 

consideradas para a evolução positiva dos alunos e o seu sucesso educativo; 

 
20. Relativamente à sala de aula devem: 

a) Ser os responsáveis pela sala e respetivos equipamentos; 

 
b) Ser os primeiros a entrar e os ÚLTIMOS a sair; 

 
c) Registar todos os sumários e faltas dos alunos; 

 
d) Participar por escrito ao diretor de turma ou ao diretor pedagógico as ocorrências 

disciplinares ou os danos materiais que se verifiquem; 

 
e) Requisitar com a antecedência mínima de 24 horas salas adequadas a atividades 

específicas ou material didático necessário; 

 
f) No fim da cada aula, deixar o quadro e a sala em condições de arrumação e higiene que 

permitam o funcionamento da aula seguinte; 

18. Colaborar com o diretor de turma, fornecendo todos os elementos considerados necessários para a 

correta apreciação do aproveitamento, comportamento e assiduidade dos alunos; 

19. 

Colaborar com os parceiros institucionais na obtenção de vantagens educativas para os alunos; 

 
20. Participar na elaboração do plano de atividades da escola; 

 
21. Cumprir o plano de atividades da escola, no que a si e às turmas que leciona, diz respeito; 

 
22. Empenhar-se na consecução dos objetivos da escola relativamente a sucesso educativo, abandono, 

prosseguimento de estudos e empregabilidade. 

 
23. Aplicar as medidas educativas disciplinares da sua competência; 

 
24. Em caso de aplicação da medida preventiva de ordem de saída da sala de aula, deverá providenciar 

para que o aluno se dirija para os locais que lhe estão destinados e participar, por escrito, ao diretor 

de turma; 

 
25. Conhecer o plano de segurança e prevenção, assim como atuar em conformidade com a organização 

da segurança e intervenção de emergência; 

 
26. Conhecer os planos de contingência da escola 

 
27. Conhecer os documentos estruturantes da escola; 

 
28. Apresentar-se com vestuário de acordo com o contexto escolar; 

 
29. Guardar sigilo profissional. 
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Competências 
 

Compete aos professores: 
 

1. Promover medidas de carácter pedagógico que estimulem o desenvolvimento da educação dos 

jovens, quer nas atividades na sala de aula, quer nas demais atividades da escola; 

 
2. Colaborar com os pais e encarregados de educação na educação dos alunos no sentido de reforçar 

positivamente as melhores condutas; 

 
3. Prevenir e acompanhar problemas comportamentais e/ou de aprendizagem; 

 
4. Aplicar medidas educativas de prevenção e correção que propiciem o desenvolvimento do processo 

de ensino-aprendizagem num bom ambiente educativo, bem como a formação cívica dos alunos; 

 
5. Participar na formação contínua do pessoal docente, em articulação com os outros órgãos do IEDP; 

 
6. Colaborar na elaboração do projeto educativo, regulamento interno, plano de atividades, plano de 

formação do pessoal docente, demais regulamentos e documentos orientadores aos quais sejam 

chamados a participar; 

 
7. Zelar pela SAÚDE, bem-estar físico e psicológico dos alunos; 

 
8. Colaborar com o SPO e demais órgãos do IEDP, no acompanhamento dos alunos e na prevenção 

primária de comportamentos de risco; 

 
9. Colaborar com os demais órgãos da escola na construção dum projeto educativo de qualidade, 

diferenciador e atento às reais necessidades de alunos e encarregados de educação. 

 
 
 

Art. 53º 

Avaliação de Docentes 
 

A avaliação de docentes decorre anualmente, com a participação dos mesmos, respeitando as regras definidas 

anualmente, em regulamento específico. A avaliação docente é da responsabilidade do diretor pedagógico. 

 
 

Art. 54º 

Regime Disciplinar 

 
Ao pessoal docente é aplicável estatuto disciplinar, de acordo com a lei geral do trabalho e regulamentos específicos. 



- 54 - Nome do Documento: Regulamento Interno 
Versão: 02 

Código: RI             .Elaborado por: Diretora Pedagógica   Aprovado por: Direção 

 

 

 



- 55 - 
Nome do Documento: Regulamento Interno 
Versão: 02 

Código: RI             .Elaborado por: Diretora Pedagógica   Aprovado por: Direção 

 

 

 
 

 

Capítulo III - Pessoal não Docente 

 
Art. 55º 

Competências 
 
 

1. Dependendo das funções, que cada um dos colaboradores desenvolve, serão definidas as diversas 

funções e competências. 

 
2. O pessoal afeto às funções de técnico superior, de assistente técnico e de assistente operacional 

devem tomar parte nas funções educativas e formativas da escola, estimulando uma boa convivência 

entre todos os membros da comunidade educativa. 

 

 
Art. 56º 

Direitos 
 
 

O pessoal não docente, usufrui dos seguintes direitos: 
 

1. Conhecer toda a informação relativa à legislação que diga respeito à sua atividade e à sua atuação 

profissional, às deliberações tomadas pela sua direção e às suas faltas, bem como aos elementos 

que constam do seu processo; 

 
2. Ter conhecimento antes do início da sua atividade, ao horário que lhe for atribuído e às tarefas que 

lhe serão confiadas; 

 
3. Participar no conselho pedagógico, através de um seu representante; 

 
4. Organizar e participar em iniciativas que promovam a sua formação profissional; 

 
5. Contribuir para a melhoria das suas condições de trabalho com sugestões e iniciativas; 

 
6. Ser tratado com urbanidade e no respeito pela sua integridade física e moral; 

 
7. Participar na sua avaliação anual. 
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Art. 57º 

Deveres 
 

O pessoal não docente tem os seguintes deveres: 
 

1. Exercer com competência e zelo a atividade e o cargo que lhe tiver sido confiado; 

 
2. Observar e fazer observar rigorosamente as leis e regulamentos; 

 
3. Observar sigilo no desempenho das funções que lhe são atribuídas e especialmente em tudo o que 

diga respeito à vida privada de alunos e de suas famílias; 

 
4. Cumprir as instruções técnicas ou circulares internas, emitidas pelas respetivas direções; 

 
5. Ser assíduo e pontual; 

 
6. Reconhecer e respeitar as diferenças culturais dos alunos; 

 
7. Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa perspetiva de 

desenvolvimento pessoal e profissional; 

 
8. Participar em ações de formação; 

 
9. Sinalizar à direção pedagógica qualquer situação contrária aos regulamentos e/ou que ponham em 

causa a integridade de pessoas e/ou bens; 

 
10. Selar pela segurança e SAÚDE dos utentes da escola; 

 
11. Usar de urbanidade e cortesia nas suas relações com os demais. 

 
 
 

Art. 58º 

Regime Disciplinar 
 
 
Ao pessoal não docente é aplicável estatuto disciplinar, de acordo com a lei geral do trabalho. 

 
 

 

Art. 59º 

Avaliação de Desempenho 
 
 
O processo de avaliação do desempenho do pessoal não docente efetua-se de acordo as regras específicas definidas 

pela escola, relativamente às funções que desempenha. 
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Capítulo IV - Alunos 
 

SECÇÃO I - Direitos e Deveres 

 
Art. 60º 

Direitos 
 

1. Constituem direitos dos alunos os que a legislação expressamente consagra, nomeadamente no 

estatuto do aluno e ética escolar (EAEE) – Lei n.º 51/2012 de 5 de Setembro. 

 
2. O aluno tem direito a: 

 

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, 

não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, SAÚDE, sexo, 

orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social 

ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas; 

 
b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, 

em condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; 

 
c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou quando 

menor, através dos seus pais ou encarregados de educação, do projeto educativo que lhe 

proporcione as condições para o seu pleno desenvolvimento físico, intelectual, moral, 

cultural e cívico e para a formação da sua personalidade; 

 
d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação e o esforço no trabalho e no 

desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

 
e) Ver reconhecido o empenho em ações meritórias, designadamente o voluntariado em 

favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na 

escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido; 

 
f) Usufruir de um horário escolar adequado e de uma planificação equilibrada das 

atividades curriculares e extracurriculares; 

 
g) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam 

o mérito; 

 
h) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares ou 

à sua aprendizagem, através dos serviços de psicologia, serviços de acompanhamento 

educativo, ou de outros serviços especializados; 

 
i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e 

moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal 

para os membros da comunidade escolar; 
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j) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença SÚBITA, 

ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 

 
k) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu 

processo individual, de natureza pessoal ou familiar; 

 
l) Participar, através dos seus representantes, e nos termos da lei, nos órgãos da escola, 

na criação e execução do projeto educativo, bem como na elaboração do regulamento 

interno; 

 
m) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de representação, 

bem como ser eleito; 

 
n) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser ouvido pelos 

professores, diretores de turma e outros órgãos da escola, em todos os assuntos que 

justificadamente forem do seu interesse; 

 
o) Promover a destituição do delegado ou subdelegado da turma quando existam motivos 

justificáveis e a maioria da turma assim o entender; 

 
p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a sua formação e ocupação de 

tempos livres; 

 
q) Ser informado sobre o regulamento interno. 

 

3. O aluno deve, ainda, ser informado, em termos adequados, sobre todos os assuntos que 

justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente: 
 

a) Modo de organização do seu plano de estudos/curso; 

 
b) As Aprendizagens Essenciais de cada disciplina ou área disciplinar; 

 
c) Processos e critérios de avaliação; 

 
d) Materiais necessários às atividades escolares; 

 
e) Atividades e iniciativas relativas ao projeto educativo; 

 
f) Matrícula e apoios socioeducativos; 

 
g) Normas de utilização e segurança dos materiais e equipamentos e das instalações, 

incluindo o plano de emergência e sobre todas as atividades e iniciativas relativas ao 

projeto educativo; 

 
h) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e coavaliação; 

 
i) Beneficiar de medidas adequadas à recuperação da aprendizagem, nas situações de 

ausência devidamente justificada às atividades escolares; 
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j) Beneficiar duma avaliação objetiva, transparente, justa e reguladora das necessidades 

educativas. 
 

4. Em matéria de avaliação, os alunos têm direito a: 

 

a) Avaliação formativa e sumativa; 

 
b) Uma avaliação sumativa baseada em instrumentos diversificados e não apenas em 

provas escritas de avaliação; 

 
c) Uma nomenclatura uniforme na informação qualitativa da avaliação formativa definida 

nos critérios de avaliação; 
 

5. Em virtude de procedimento disciplinar, o aluno pode ser impedido de participar em qualquer 

atividade extracurricular. 

 

 

Art. 61º 

Deveres 
 

São deveres do aluno: 
 

1. Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano de 

escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 

 
2. Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres, no âmbito das 

atividades escolares; 

 
3. Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino/aprendizagem; 

 
4. Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em 

caso algum, discriminar outrem em razão da origem étnica, SAÚDE, sexo, orientação sexual, idade, 

identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou convicções políticas, ideológicas, 

filosóficas ou religiosas; 

 
5. Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

 
6. Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 

 
7. Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de todos os 

alunos; 

 
8. Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas demais 

atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 

 
9. Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, não 
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praticando quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou dos meios 

utilizados, que atentem contra a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal 

não docente e colegas; 
 

10. Prestar auxílio e assistência aos membros da comunidade educativa, de acordo com as circunstâncias 

de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos, de acordo com a sua idade e 

capacidades; 

 
11. Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário e outros 

espaços da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

 
12. Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

 
13. Cumprir o seu horário escolar; 

 
14. Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 

 
15. Conhecer e cumprir o estatuto do aluno (Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro), as normas de 

funcionamento dos serviços da escola e o regulamento interno da mesma; 

 
16. Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas e bebidas alcoólicas, nem 

promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas; 

 
17. Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos passíveis 

de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, ou poderem causar 

danos físicos ou psicológicos aos colegas ou a qualquer outro membro da comunidade educativa; 

 
18. Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, equipamentos, 

programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas 

ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que participe, exceto quando a utilização de 

qualquer dos meios referidos esteja diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e 

seja expressamente autorizada pelo professor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos 

trabalhos ou atividades em curso; 

 
19. Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem autorização 

prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos trabalhos ou 

atividades em curso, bem como quando for o caso, de qualquer membro da comunidade escolar ou 

educativa cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar registada; 

 
20. Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros meios de 

comunicação, sons ou imagens captadas nos momentos letivos e não letivos, sem autorização do 

diretor pedagógico; 

 
21. Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 

 
22. Apresentar -se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, da dignidade do espaço 

e da especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na escola; 
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23. Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos 

ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar 

e não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos 

causados. 

 
 
 

 

SECÇÃO II - Medidas de Apoio 

 
Art. 62º 

Medidas de Apoio à Aprendizagem e à Inclusão 
 

1. No centro da atividade da escola estão o currículo e as aprendizagens dos alunos. Neste pressuposto 

cabe à escola definir o processo no qual se identificam as barreiras à aprendizagem e apostar 

na diversidade das estratégias para as ultrapassar, assegurando que cada aluno tenha acesso ao 

currículo e às aprendizagens, levando todos e cada um ao limite das suas potencialidades. 

 
2. A implementação das medidas ocorre em todos os anos e cursos, de modo a garantir que todos os 

alunos têm igualdade de oportunidades no acesso e na frequência. 

 
3. As medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão são organizadas em três níveis de intervenção: 

universais, seletivas e adicionais. 

 
4. As medidas de diferente nível são mobilizadas, em função das necessidades educativas manifestadas 

pelos alunos. 

 
5. As medidas são operacionalizadas pelos docentes, ouvidos os pais ou encarregados de educação 

e outros técnicos que intervêm diretamente com o aluno, podendo ser adotadas em simultâneo, 

medidas de diferentes níveis. 

 

 

Art. 63º 

Medidas Universais, Seletivas e Adicionais 
 

1. As medidas universais visam fornecer respostas educativas para todos os alunos, incluindo os que 

necessitam de medidas seletivas ou adicionais. Consideram-se medidas universais, entre outras: 
 

a) Diferenciação  pedagógica; 

 
b) Acomodações  curriculares; 

 
c) Enriquecimento curricular; 
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d) Promoção do comportamento pró-social; 

 
e) Intervenção com foco académico ou comportamental em pequenos grupos. 

 

2. As medidas seletivas visam colmatar as necessidades de suporte à aprendizagem não supridas pelas 

medidas universais. Consideram-se as seguintes medidas seletivas, entre outras: 

a) Percursos curriculares diferenciados; 

 
b) Adaptações curriculares não significativas; 

 
c) Apoio psicopedagógico; 

 
d) Antecipação e reforço das aprendizagens; 

 
e) Apoio tutorial. 

3. As medidas adicionais visam colmatar dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da 

comunicação, interação, cognição ou aprendizagem. São consideradas medidas adicionais as 

seguintes: 

a) Frequência do ano de escolaridade por disciplinas; 

 
b) Adaptações curriculares significativas; 

 
c) Plano individual de transição; 

 
d) Desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino estruturado; 

 
e) Desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e social. 

 
 
 

Art. 64º 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Aprendizagem e à Inclusão 
 
 

1. A equipa multidisciplinar de apoio à aprendizagem e à inclusão é composta por elementos 

permanentes e por elementos variáveis: 

 
2. São elementos permanentes da equipa multidisciplinar: 

a) O diretor pedagógico; 

 
b) O psicólogo responsável pelo SPO; 
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3. São elementos variáveis da equipa multidisciplinar de apoio à aprendizagem e à inclusão: 
 

a) O diretor de turma; 

 
b) Os restantes elementos que constituem os serviços de acompanhamento educativo. 

 

4. A equipa multidisciplinar de apoio à aprendizagem e à inclusão faz parte dos serviços de 

acompanhamento educativo. 

 
5. O coordenador da equipa multidisciplinar de apoio à inclusão é o diretor pedagógico, ou por o 

psicólogo responsável pelo SPO, no caso em que o diretor pedagógico delegue essa responsabilidade. 

 
 
 

Art. 65º 

Competências da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Aprendizagem e à Inclusão 
 
 
 

1. A equipa multidisciplinar de apoio à aprendizagem e à inclusão tem as seguintes competências: 

a) Sensibilizar a comunidade para a educação inclusiva; 

 
b) Propor medidas de suporte à aprendizagem e inclusão; 

 
c) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem e 

inclusão; 

 
d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas 

inclusivas; 

 
e) Elaborar o relatório técnico - pedagógico; 

 
f) Elaborar o programa educativo individual; 

 
g) Elaborar o plano individual de transição. 

 

2. O coordenador, da equipa multidisciplinar de apoio à aprendizagem e à inclusão, tem as seguintes 

competências: 

a) Nomear os elementos variáveis referidos no artigo anterior; 

 
b) Convocar os membros da equipa para as reuniões, quando se justifiquem; 

 
c) Dirigir os trabalhos e coordenar as atividades a desenvolver; 

 
d) Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos pais ou 

encarregados de educação, consensualizando respostas para as questões que se 

coloquem; 
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e) Promover a qualidade da participação dos alunos nos vários contextos de aprendizagem; 

 
f) Apoiar os docentes da turma a que os alunos pertencem; 

 
g) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para as 

diversas componentes do currículo; 

 
h) Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem aprendizagem, 

autonomia e adaptação ao contexto escolar; 

 
i) Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e interação, 

fomentadores da aprendizagem. 

 
 
 
 

 

SECÇÃO III - Avaliação 
 

 

Art. 66º 

Avaliação 
 

1. A avaliação é contínua, e contempla o comportamento do aluno dentro e fora da sala. A avaliação 

comportamental inclui a assiduidade e pontualidade, interação com os outros elementos da turma 

e com o professor, bem como a participação nas atividades. 

 
2. Os alunos deverão tomar conhecimento dos critérios pelos quais são avaliados e o peso de cada 

item na avaliação final do módulo ou UFCD. 

 
3. Relativamente às metodologias a implementar para o trabalho com os alunos, os professores 

atenderão à importância do trabalho de projeto e avaliação por portfólio. 

 
4. Cada professor terá obrigatoriamente de antes do inicio das aulas, dar conhecimento ao aluno dos 

critérios pelos quais será avaliado e os diretores de turma procederão da mesma forma com os 

encarregados de educação. 

 
5. Os critérios de avaliação estabelecidos para a escola, são validos por 3 anos, definidos e aprovados 

pelo diretor pedagógico, depois de ouvido o conselho pedagógico, na ultima reunião plenária do 

ano letivo em que devam ser reapreciados, para serem adotados no ano letivo seguinte. 
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Art. 67º 

Critérios de Avaliação 
 

1. O aluno é avaliado continuamente, através da participação nas aulas, nos trabalhos que desenvolve 

e também através da avaliação prática e teórica das disciplinas, módulo ou UFCD que frequenta, de 

acordo com os critérios de avaliação aplicáveis e em vigor na escola. 

 
2. Se o aluno obtiver uma avaliação inferior a 50% em algum dos módulos ou UFCD de uma disciplina 

devem ser acionadas as estratégias de recuperação que podem ser realizadas das seguintes formas: 
 

a) O aluno pode frequentar aulas de apoio; 

 
b) Ser proposto para recuperações em épocas especiais; 

 
c) Ser sujeito a outras estratégias de recuperação, de acordo com o estatuto do aluno (Lei 

n.º 51/2012, de 5 de setembro); 
 

3. A marcação das épocas especiais de recuperação é definida anualmente consoante calendário 

escolar. 

 
4. Os alunos propostos para apoio são informados através dos professores e os encarregados de 

educação são informados através de envio de carta, reunião presencial, sms ou telefonicamente. 

 
5. Os critérios de avaliações dos cursos profissionais, são os seguintes: 

 

Domínios Indicadores 
Instrumentos de 

avaliação 
Percentagens Ponderação 

 
 

Conhecimentos 

 

A considerar em 

cada Conselho 

de Turma 

Testes escritos 35%  
 

80% 
Fichas de trabalho 5% 

Trabalhos de grupo 25% 

Portefólio 15% 

Competências Sociais Fichas de observação 20% 20% 
 

Relativamente ao domínio dos conhecimentos, deverão ser contempladas, nos instrumentos de avaliação, as vertentes 

qualitativa e quantitativa (escala de 0 a 20 valores ou 0 a 200 pontos ou 0 a 100%), de acordo com a seguinte tabela: 
 

 
Qualitativa 

Quantitativa 

% Valores 

Muito Insuficiente 0% a 32% 0 – 6 

Insuficiente 33% a 47% 7 – 9 

Suficiente 48% a 67% 10 – 13 

Bom 68% a 87% 14 – 17 

Muito Bom 88% a 100% 18 – 20 
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6. Os critérios de avaliações dos cursos de nível II, são os seguintes: 

 

Domínios Indicadores 
Instrumentos de 

avaliação 
Percentagens Ponderação 

 
 

Conhecimentos 

 

A considerar em 

cada Conselho 

de Turma 

Testes escritos 30%  
 

60% 
Fichas de trabalho 10% 

Trabalhos de grupo 10% 

Portefólio 10% 

Competências Sociais Fichas de observação 40% 40% 

 
Deverão ser contempladas, nos instrumentos de avaliação, as vertentes qualitativa e quantitativa (escala de 1 a 5 

valores ou 0 a 100%), de acordo com a seguinte tabela: 

 

 
Qualitativa 

Quantitativa 

% Valores 

Muito Insuficiente 0% a 19% 1 

Insuficiente 20% a 49% 2 

Suficiente 50% a 69% 3 

Bom 70% a 89% 4 

Muito Bom 90% a 100% 5 
 

7. 

 
8. 

 
 

9. 

 
 

10. 

 
 

11. 

 
 

12. 

 
13 

Cada professor deve dar conhecimento aos alunos dos critérios de avaliação da sua disciplina; 

 
Das planificações devem constar os instrumentos de avaliação a utilizar na disciplina, tal como as 

respetivas ponderações; 

 
Todos os instrumentos de avaliação pressupõem a existência de uma matriz com as cotações 

atribuídas a cada item; 

 
Após a correção dos elementos de avaliação, deve ser dada a conhecer a cotação final atribuída a 

cada um dos alunos. 

 
Os critérios de avaliação de outros cursos, são definidos, caso a caso e fazem parte do regulamento 

dos cursos. 

 
Cada tipologia de curso possui regulamento específico. 

 
No inicio de cada ano letivo, os alunos e encarregados de educação são informados das condições 

de frequência e avaliação, relativamente ao curso que os alunos pretendem frequentar. 
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SECÇÃO IV - Representantes dos Alunos 
 

 

Art. 68º 

Representação dos Alunos 

 

1. Os alunos podem reunir-se em assembleia de delegados e subdelegados ou assembleia geral de 

alunos e são representados no conselho pedagógico por um elemento eleito entre os delegados das 

turmas. 

 
2. Os delegados e os subdelegados das turmas são eleitos no início de cada ano letivo por voto secreto. 

 
3. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da escola, 

aqueles a quem seja ou tenha sido aplicada, nos ÚLTIMOS dois anos escolares, medida disciplinar 

sancionatória superior à de repreensão registada. 

 
4. O delegado e o subdelegado de turma têm o direito de solicitar a realização de reuniões de turma, 

sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas. 

 
 

 

Art. 69º 

Competências dos Delegados e Subdelegados 

 

1. O delegado e o subdelegado devem corresponder a um perfil de aluno muito responsável, bem 

aceite pela maioria dos colegas da turma, atento às necessidades dos outros e com capacidade de 

diálogo com todos os elementos da comunidade educativa. 

 
2. O delegado representa os alunos da turma e pode ser eleito para representar os alunos, no conselho 

pedagógico ou nos órgãos e atos para os quais venha a ser convocado. 

 
3. No desempenho das funções de delegado ou subdelegado de turma, o aluno tem direito a: 

 

a) Contribuir para a manutenção da ordem e disciplina da turma durante as aulas e fora 

delas; 

 
b) Colaborar estreitamente com o diretor de turma na escolha de soluções que permitam 

ultrapassar alguns problemas pontuais que, eventualmente, possam surgir no seio da 

turma; 

 
c) Participar nas reuniões de delegados de turma e em conselhos de turma, mediante 

convite do diretor de turma, ou nos casos em que seja necessária a sua presença, exceto 

nos conselhos de turma de avaliação; 
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d) Solicitar a realização de reuniões de turma com o respetivo diretor de turma, sem prejuízo 

do cumprimento das atividades letivas, para apreciação de matérias relacionadas com o 

funcionamento de turma; 

 
e) Solicitar a realização de reuniões com o diretor pedagógico, para apreciação de matérias 

que envolvam a turma, algum colega ou o funcionamento da escola. 

 

4. O subdelegado substitui o delegado na ausência deste. 

 
5. O delegado e o subdelegado podem ser destituídos do cargo, pelo diretor de turma, ouvidos os 

professores da turma, caso o seu comportamento contrarie as normas de conduta e de convivência 

e se traduza no incumprimento de dever geral ou especial. 

 
 
 

 

SECÇÃO V - Processos 
 

 

Art. 70º 

Processo Individual do Aluno 

 

1. O processo individual do aluno (PIA) acompanha-o ao longo de todo o seu percurso escolar, 

sendo devolvido aos pais ou encarregado de educação ou ao aluno maior de idade, no termo da 

escolaridade obrigatória. 

 
2. O PIA é atualizado ao longo de todo o percurso escolar de modo a proporcionar uma visão global 

do aluno, facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma intervenção adequada. 

 
3. A atualização do processo previsto no NÚMERO anterior é da responsabilidade do diretor de turma e 

do coordenador pedagógico. 

 
4. O PIA acompanha o aluno, obrigatoriamente, sempre que este mude de escola. 

 
5. Do PIA devem constar todos os elementos relevantes que assinalem o percurso do aluno e a sua 

evolução ao longo deste, designadamente: 

a) Elementos fundamentais de identificação do aluno; 

 
b) Fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna e externa; 

 
c) Relatórios individuais do aluno; 

 
d) Classificação final dos módulos ou UFCDs e da componente de formação em contexto 

de trabalho (cursos profissionais); 
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e) Identificação do projeto da PAP e respetiva classificação final; 

 
f) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam; 

 
g) Relatório técnico-pedagógico, programa educativo individual e identificação das áreas 

curriculares específicas, quando aplicável; 

 
h) Registo de comportamentos meritórios; 

 
i) Registo de medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos; 

 
j) Participação em órgãos da escola ou em projetos no âmbito do voluntariado ou de 

natureza artística, cultural, desportiva, entre outros de relevante interesse social 

desenvolvidos na escola; 

 
k) Correspondência pertinente com o encarregado de educação, ou qualquer entidade 

reguladora; 

 

6. O PIA constitui-se como registo exclusivo em termos disciplinares. 

 
7. Têm acesso ao PIA, além do próprio, os pais ou encarregados de educação, quando aquele for menor, 

o diretor de turma, os titulares dos órgãos de gestão e administração da escola e os colaboradores 

afetos aos serviços de gestão de alunos. 

 
8. Podem ainda ter acesso ao PIA, mediante autorização do diretor pedagógico e no âmbito do 

estrito cumprimento das respetivas funções, outros professores, os psicólogos e médicos escolares 

ou outros profissionais que trabalhem sob a sua égide e os serviços do Ministério da Educação 

com competências reguladoras do sistema educativo, neste caso após comunicação ao diretor 

pedagógico. 

 
9. A consulta do PIA é solicitada em impresso próprio dirigido ao diretor pedagógico, nos serviços 

administrativos, dentro do seu horário de funcionamento. 

 
10. As informações contidas no PIA referentes a matéria disciplinar e de natureza pessoal e familiar 

são estritamente confidenciais, encontrando-se vinculados ao dever de sigilo todos os membros da 

comunidade educativa que a elas tenham acesso. 
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SECÇÃO VI - Frequência e Assiduidade 
 

 

Art. 71º 

Frequência 

 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são responsáveis pelo 

cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, nos termos estabelecidos no artigo 72.º 

do R.I. e no estatuto do aluno e ética escolar. 

 
2. Os pais e encarregados de educação dos alunos menores de idade são responsáveis, conjuntamente 

com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no NÚMERO anterior. 

 

 

Art. 72º 

Assiduidade e Pontualidade 

 

1. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a pontualidade na sala 

de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático ou 

equipamento necessários, de acordo com as orientações dos professores, bem como uma atitude 

de empenho intelectual e comportamental adequada ao processo de ensino e aprendizagem, em 

função da sua idade. 

 
2. Relativamente à pontualidade e assiduidade, excesso de faltas e recuperação das mesmas, aplica-se 

o disposto nos artigos 16.º a 21.º inclusive, da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro. 

 
3. O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é definida no NÚMERO 

anterior, em todas as atividades escolares letivas e não letivas em que participem ou devam participar. 

 
4. O controlo da assiduidade e da justificação de faltas e da sua comunicação aos pais ou encarregado 

de educação são da responsabilidade do diretor de turma. 

 
5. Em caso de faltas(s) injustificada(s), o diretor de turma informará os pais ou encarregado de educação 

pela forma mais expedita – telefone, carta, email ou sms, pelo menos uma vez por semana. 

 
6. O dever do diretor de turma, de informar os encarregados de educação, poderá ser substituído 

pelo dever do encarregado de educação consultar a plataforma da escola, no caso em que esta 

se encontre operacional para esse efeito e os encarregados de educação possuam as respetivas 

credenciais de acesso. 
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Horários e Faltas 

 

1. O horário letivo e o calendário escolar são definidos anualmente e publicados na escola, depois de 

aprovados pelo diretor pedagógico. 

 
2. O horário contempla, horas de entrada, saída, intervalos e interrupção para almoço. 

 
3. Os horários deverão ser rigorosamente cumpridos; 

 
4. Os alunos têm tolerância de 10 minutos ao primeiro tempo da manhã e ao primeiro tempo da tarde, 

tendo 5 minutos de tolerância nos restantes casos. 

 
5. Após o período de tolerância, é marcada falta de atraso, se o aluno chegar à aula até 15 minutos 

após o inicio das aulas, ou de presença se o atraso exceder este período; 

 
6. Os alunos têm de frequentar obrigatoriamente pelo menos 90% da carga horária de cada módulo 

ou UFCD, pelo que em caso de excesso de faltas os alunos são convocados para reposição de horas. 

 
7. Caso os alunos não cumpram o estipulado no NÚMERO anterior não estarão, de acordo com a 

legislação aplicável, em condições de certificar. 

 
 

 

Art. 74º 

Natureza das Faltas 

 

1. A falta é a ausência de um aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória, a falta 

de pontualidade ou a comparência sem o material didático ou equipamento necessários. 

 
2. Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de ausência do 

aluno. 

 
3. As faltas são registadas pelo professor responsável pela aula ou atividade ou pelo diretor de turma 

em suportes administrativos adequados. 

 
4. As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula, ou de medidas disciplinares 

sancionatórias, consideram-se faltas injustificadas. 

 
5. Sem prejuízo do disposto no n.º 4, o regulamento interno define o processo de justificação das faltas 

de pontualidade do aluno e/ou resultantes da sua comparência sem o material didático e ou outro 

equipamento indispensável, bem como os termos em que essas faltas, quando injustificadas, são 

equiparadas a faltas de presença, para os efeitos previstos no presente estatuto. 
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6. Compete ao diretor pedagógico garantir os suportes administrativos adequados ao registo de faltas 

dos alunos e respetiva atualização, de modo que este possa ser, em permanência, utilizado para 

finalidades pedagógicas e administrativas. 

 
7. A participação em visitas de estudo previstas no plano anual de atividades da escola não é 

considerada falta relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares envolvidas, considerando-se 

dadas as aulas das referidas disciplinas previstas para o dia em causa, no horário da turma. 

 
8. As faltas interpoladas são apenas justificadas por documento comprovativo. 

 
9. Entende-se por falta de material a ausência do material necessário ao desenvolvimento das 

aprendizagens em sala de aula. 

 
10. Consideram-se justificadas as três primeiras vezes que o aluno não se faz acompanhar do material 

necessário. 

 
11. À quarta vez que o aluno se apresente sem o material considerado essencial, o professor da disciplina 

marcará uma falta de presença (falta esta que é assumida como injustificada), que não é suscetível 

de ser justificada pelo encarregado de educação. 

 
12. Após a marcação da falta prevista no NÚMERO anterior, o professor informará o diretor de turma, 

iniciando-se um novo ciclo de contagem. 

 
13. Consideram-se justificados os três primeiros atrasos de pontualidade. 

 
14. Ao quarto incumprimento de pontualidade do aluno, o professor da disciplina marcará uma falta 

injustificada, que não é suscetível de ser justificada pelo E.E., reiniciando-se a contagem. 

 
 

Art. 75º 

Justificação das Faltas 

 

1. A justificação das faltas exige um pedido escrito apresentado pelos pais ou encarregados de 

educação ou, quando maior de idade, pelo próprio, ao diretor de turma, com indicação do dia 

e da atividade letiva em que a falta ocorreu, referenciando os motivos justificativos da mesma em 

impresso próprio. A justificação pode ainda ser enviada para o correio eletrónico institucional do 

diretor de turma. 

 
2. O diretor de turma, pode solicitar aos pais ou encarregado de educação, ou ao aluno maior de 

idade, os comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta. 

 
3. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou nos restantes 

casos, até ao 3.º dia ÚTIL subsequente à verificação da mesma. 

 
4. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a beneficiar de 

medidas de recuperação da aprendizagem em falta, definidas pelos professores responsáveis. 
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Faltas Justificadas 

 
São faltas justificadas as dadas pelos seguintes motivos: 

 

1. Doença do aluno, devendo o diretor de turma ser informado por escrito pelo encarregado de 

educação ou pelo aluno quando maior de idade quando determinar um período inferior ou igual 

a três dias ÚTEIS, ou por médico se determinar impedimento superior a três dias ÚTEIS, podendo, 

quando se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma ÚNICA declaração ser aceite para a 

totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou. 

 
2. Isolamento profilático, determinado por doença infecto-contagiosa de pessoa que coabite com o 

aluno, comprovado através de declaração da autoridade sanitária competente. 

 
3. Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar. 

 
4. Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia posterior. 

 
5. Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar- 

se fora do período das atividades letivas. 

 
6. Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que comprovadamente tal 

assistência não possa ser prestada por outra pessoa. 

 
7. Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação. 

 
8. Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar-se fora do 

período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como prática 

dessa religião. 

 
9. Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, 

como de interesse PÚBLICO ou consideradas relevantes pelas autoridades escolares; 

 
10. Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos legais aplicáveis. 

 
11. Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas. 

 
12. Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde que, 

comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo diretor pedagógico 

ou pelo diretor de turma. 

 
13. As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, na parte 

em que ultrapassam a medida suspensiva efetivamente aplicada. 

 
14. Participação em visitas de estudo previstas no plano anual de atividades da escola, relativamente às 

disciplinas , módulos ou UFCDs não envolvidas na referida visita. 
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Art. 77º 

Faltas Injustificadas 
 

 
1. São consideradas faltas injustificadas: 

 

a) As faltas das quais não foi apresentada justificação; 

 
b) As faltas cuja justificação foi apresentada fora de prazo; 

 
c) As faltas cujas justificações não mereceram aceitação nos termos da lei ou do regulamento 

interno; 

 
d) As faltas correspondentes a ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar 

sancionatória. 
 

2. A não aceitação da justificação apresentada deve ser devidamente fundamentada. Este facto deve 

ser comunicado pelo diretor de turma, no prazo máximo de três dias ÚTEIS, pelo meio mais expedito, 

ao encarregado de educação, ou ao aluno quando maior de idade. 

 
 

 

Art. 78º 

Excesso Grave de Faltas 
 

 
1. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais, ou 

noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o 

aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites de faltas justificadas 

e/ou injustificadas relativamente a cada disciplina, módulo, unidade ou área de formação, nos 

termos previstos na regulamentação própria. 

 
2. Quando for atingido metade dos limites de faltas previstos no NÚMERO anterior, os pais ou encarregado 

de educação ou o aluno maior de idade, são convocados à escola pelo meio mais expedito, pelo 

diretor de turma. 

 
3. A notificação referida no NÚMERO anterior tem como objetivo alertar para as consequências da 

violação do limite de faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento 

efetivo do dever de assiduidade. 

 
4. A solução indicada no NÚMERO anterior passa sempre pelo estabelecimento de planos de recuperação 

de horas e pela assinatura de contrato de cumprimento pelo aluno e encarregado de educação. 

 
5. Caso se revele impraticável o referido nos NÚMEROS anteriores, por motivos não imputáveis à escola, 

e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de proteção de 

crianças e jovens em risco deve ser informada do excesso de faltas do aluno menor de idade, assim, 
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como dos procedimentos e diligências até então adotadas pela escola e pelos encarregados de 

educação, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a falta de assiduidade. 
 

6. A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas constitui uma violação dos deveres de frequência 

e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de recuperação e ou corretivas 

específicas, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias. 

 
 

 

Art. 79º 

Dispensa de Atividade Física 
 

 
1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física por razões  

de SAÚDE, devidamente comprovadas por atestado médico, que deve explicitar claramente as 

contraindicações da atividade física. 

 
2. No caso do aluno não poder praticar educação física por razões médicas, o encarregado de 

educação, ou o aluno maior, deverá solicitar a dispensa das aulas práticas ao diretor pedagógico, 

em requerimento apropriado, ao qual este dará despacho. 

 
3. Impedimentos pontuais devem ser comunicados pelo encarregado de educação, por escrito, ficando 

à consideração do professor de educação física a aceitação da dispensa de realização da atividade 

física. 

 
4. Sem prejuízo do disposto nos NÚMEROS anteriores, o aluno deve estar sempre presente no espaço 

onde decorre a aula de educação física e participar nas atividades de substituição da prática, 

propostas para a sua situação específica. 
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Capítulo V - Encarregados de Educação 

 
 

Art. 80º 

Enquadramento 
 
 

1. Os encarregados de educação têm os deveres e direitos consagrados na Lei n.º 51/2012, de 5 de 

setembro. 

 
2. Aos encarregados de educação do IEDP aplica-se o disposto nos artigos 43.º, 44.º e 45.º da referida 

Lei, pelo que a escola desenvolve colaboração com parceiros e entidades que podem ajudar na 

aplicação da legislação. 

 
 

Art. 81º 

Direitos 

 
Todos os pais e encarregados de educação tem o direito de: 

 

1. Informar-se e ser informados sobre todas as matérias relevantes no processo educativo dos seus 

educandos; 

 
2. Comparecer na escola por sua iniciativa, para se informar de assuntos relativos ao seu educando e 

ouvir e ser ouvido pelo diretor de turma; 

 
3. Solicitar reunião com a direção pedagógica da escola, para tratar de assuntos de interesse do seu 

educando; 

 
4. Colaborar com os professores no âmbito do processo ensino/aprendizagem do seu educando; 

 
5. Participar na vida da escola, de acordo com a sua vontade e disponibilidade; 

 
6. Representar e fazer-se representar nos órgãos da escola; 

 
7. Conhecer o regulamento interno da escola e ser informado relativamente à assiduidade, pontualidade 

e avaliação do seu educando. 
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Art. 82º 

Deveres 

 
Todos os encarregados de educação têm o dever de: 

 

1. Colaborar na construção do plano de atividades da escola, através de sugestões apresentadas pelos 

seus representantes; 

 
2. Efetuar sugestões, através dos seus representantes, que concorram para a construção do regulamento 

interno e projeto educativo; 

 
3. Articular a educação na família com o trabalho escolar; 

 
4. Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma cultura de 

cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência na escola; 

 
5. Comparecer na escola quando para tal for solicitado; 

 
6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas do regulamento interno por parte dos seus 

educandos, nomeadamente no que respeita a pontualidade, assiduidade, comportamento, disciplina 

e avaliação; 

 
7. Colaborar com o diretor pedagógico, diretores de turma e demais professores, na educação e 

aprendizagem dos seus educandos; 

 
8. Respeitar todos os intervenientes no processo educativo e ainda toda a comunidade escolar. 
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Parte V - Estatutos Disciplinares 

 

 
Capítulo I - Estatutos Disciplinares (Alunos) 

 
Art. 83º 

Definição 
 

 

1. A tramitação do procedimento disciplinar, rege-se nos termos da Lei nº 51/2012 de 5 de setembro. 

 
2. Aplicam-se aos alunos do IEDP, todas as disposições referentes à Lei nº 51/2012 de 5 de setembro. 

 

 

Art. 84º 

Participação 
 

 

1. O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de 

comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve participá-los imediatamente ao 

diretor de turma, ao diretor pedagógico ou ao coordenador pedagógico. 

 
2. O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve comunica 

–los imediatamente ao professor ou ao diretor de turma, o qual, no caso de os considerar graves ou 

muito graves, os participa, no prazo de um dia ÚTIL ao diretor pedagógico, com o respetivo relatório 

para efeitos de instauração de processo disciplinar. 

 
 

Art. 85º 

Classificação das Infrações Disciplinares 
 

 

1. É considerado grave o comportamento que ultrapasse a normal convivência nas relações entre os 

membros da comunidade escolar ou prejudique o regular funcionamento das atividades escolares, 

nomeadamente: 
 

a) A danificação intencional das instalações da escola ou de bens pertencentes a qualquer 

elemento da comunidade escolar; 

b) 

Furtar bens escolares ou de elementos da comunidade educativa; 
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c) Consumo de substâncias aditivas; 

 
d) Comportamento de insubordinação reincidente; 

 
e) Não respeitar as ordens de professores e funcionários; 

 
f) Repetidamente prejudicar o normal funcionamento das aulas através de conversa, ruídos 

ou outros tipos de comportamentos perturbadores; 

 
g) Causar perturbação de forma reincidente dentro das instalações escolares. 

 

2. É considerado muito grave o comportamento que afete negativamente a convivência na comunidade 

escolar ou regular funcionamento das atividades escolares, nomeadamente agressão física ou verbal 

a qualquer elemento da comunidade escolar, tráfego de substâncias aditivas, extorsão, ameaças, 

pratica reiterada de bullying, entre outros. 

 
 
 

Art. 86º 

Medidas Disciplinares 
 

 

1. São parte integrante deste regulamento os artigos 24.º a 31.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, 

no que respeita ao enquadramento disciplinar e respetivas medidas preventivas e disciplinares. 

 
2. Os alunos e os respetivos encarregados de educação devem ser informados de todas as medidas 

disciplinares em que o aluno pode incorrer, antes do início das aulas, e quando estas possam vir a 

ser aplicadas ao aluno. 

 
3. São medidas disciplinares corretivas: 

 

a) As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração, 

nos termos do n.º 1 do artigo 24.º, da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, assumindo uma 

natureza eminentemente preventiva. 

 
b) São medidas corretivas, sem prejuízo de outras que, obedecendo ao disposto no NÚMERO 

anterior, venham a estar contempladas no regulamento interno da escola: 

i. A advertência; 

ii. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva otrabalho 

escolar; 

iii. A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, 

podendo para o efeito ser aumentado o período diário e ou semanal de permanência 

obrigatória do aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades; 

iv. O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de 

certos materiais e equipamentos; 

v. A mudança de turma. 
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4. São medidas disciplinares sancionatórias, de acordo com o artigo 28.º da Lei n.º 51/2012 de 5 de 

setembro: 
 

a) A repreensão registada; 

 
b) A suspensão até 3 dias ÚTEIS; 

 
c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias ÚTEIS; 

 
d) A transferência de escola; 

 
e) A expulsão da escola. 

 
 
 

Art. 87º 

Atividades de Integração 
 

 

1. A execução de atividades de integração na escola ou na comunidade aplica-se aos alunos com 

infração disciplinar grave. 

 
2. De acordo com o artigo 27.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de Setembro, o cumprimento por parte do 

aluno da medida corretiva prevista neste artigo obedece, ainda, ao disposto nos NÚMEROS seguintes. 

 
3. O cumprimento das medidas corretivas realiza–se em período suplementar ao horário letivo, 

no espaço escolar ou fora dele, neste caso com acompanhamento dos pais ou encarregados de 

educação ou de entidade local ou localmente instalada, idónea e que assuma corresponsabilizar-se, 

nos termos a definir em protocolo escrito. 

 
4. O cumprimento das medidas corretivas realiza –se sempre sob supervisão da escola, designadamente, 

através do diretor de turma. 

 
5. O previsto no n.º 3 não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que se 

encontra inserido ou de permanecer na escola durante o mesmo. 

 
6. As atividades de integração a aplicar na escola, são as seguintes: 

 

a) Colaborar na limpeza das instalações escolares e respetivos equipamentos; 

 
b) Colaborar na reparação de materiais danificados; 

 
c) Preservar os espaços da escola; 

 
d) Participar nas remodelações de alguns espaços da escola; 

 
e) Reparar os danos provocados pelo aluno; 
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f) Aqueles que forem acordados entre o diretor pedagógico e os encarregados de educação 

e que não ofendam a integridade física ou moral do aluno ou da sua família. 

 
 
 

Art. 88º 

Intervenção dos Pais e Encarregados de Educação 
 

 

1. Entre o momento da instauração do procedimento disciplinar ao seu educando e a sua conclusão, 

os pais e encarregados de educação devem contribuir para o correto apuramento dos factos e, sendo 

aplicada medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a execução da mesma prossiga os 

objetivos de reforço da formação cívica do educando, com vista ao desenvolvimento equilibrado da 

sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 

comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas aprendizagens. 

 
2. Os encarregados de educação estão representados no conselho de turma com finalidade disciplinar, 

através do representante dos pais e encarregados de educação da turma à qual pertence o aluno. 

 
 

Art. 89º 

Responsabilidade Civil e Criminal 
 

 

1. A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, prevista no presente 

regulamento, não isenta o aluno e o respetivo representante legal da responsabilidade civil a que, 

nos termos gerais de direito, haja lugar, sem prejuízo do apuramento da eventual responsabilidade 

criminal daí decorrente. 

 
2. Quando o comportamento do aluno menor de 16 anos que for suscetível de desencadear a aplicação 

de medida disciplinar sancionatória se puder constituir, simultaneamente, como facto qualificável 

de crime, deve o diretor pedagógico comunicar tal facto à Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens, sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais. 

 
3. Quando o procedimento criminal pelos factos a que alude o NÚMERO anterior depender de queixa ou 

de acusação particular, competindo este direito à própria direção pedagógica, deve o seu exercício 

fundamentar-se em razões que ponderem, em concreto, o interesse da comunidade educativa no 

desenvolvimento do procedimento criminal, perante os interesses relativos à formação do aluno em 

questão. 
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Parte VI - Formação Contínua 

 

 
Capítulo I - Formação dos Colaboradores 

 
Art. 90º 

Definição 
 

 

Define-se como formação contínua, a sucessão de ações de formação que os profissionais do IEDP, docentes ou não 

docentes têm à sua disposição para efeitos de aperfeiçoamento, melhoria de capacidades e competências em áreas 

específicas associadas ao desempenho profissional. 

 
 

Art. 91º 

Competências 
 

 

1. Todos os anos, mediante consulta aos colaboradores e/ou levantamento de necessidades de formação, 

a direção da escola aprova o plano de formação da instituição, por forma a suprir as necessidades 

de formação dos colaboradores e ainda dar resposta aos aspetos relativos à implementação de 

novos projetos e/ou métodos de trabalho (inovação). 

 
2. Para a elaboração do plano de formação é ouvido o conselho pedagógico. 

 
 

Art. 92º 

Pessoal Docente 
 

 

1. Os docentes devem frequentar as ações de formação que a eles se destinem, sempre que convocados 

para o efeito. 

 
2. A formação que constará no plano de formação anual, que respeita aos docentes, incidirá sobre 

a sua prática, as tecnologias que poderão suportar a sua atividade e ainda sobre os domínios que 

constituam interesse para a instituição e para os próprios. 

 
3. Os docentes são consultados todos os anos sobre as suas necessidades de formação e essa consulta 

integrará o plano de formação anual. 
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Art. 93º 

Pessoal não Docente 
 

 

1. Os colaboradores não docentes devem frequentar as ações de formação que a eles se destinam, 

sempre que convocados para o efeito. 

 
2. A formação que constará no plano de formação anual, que respeita aos colaboradores não docentes, 

incidirá sobre a sua prática, as tecnologias que poderão suportar a sua atividade e ainda sobre os 

domínios que constituam interesse para a instituição e para os próprios. 

 
3. Os colaboradores não docentes são consultados todos os anos sobre as suas necessidades de 

formação e essa consulta integrará o plano de formação anual. 
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Parte VII - Disposições Finais 

 

 
Capítulo I - Disposições Finais 

 
Art. 94º 

Legislação Subsidiária 
 

 

1. Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado no regime de autonomia, administração 

e gestão e demais legislação aplicável, bem como no regulamento interno são subsidiariamente 

aplicáveis as disposições do código do procedimento administrativo e demais legislação em vigor. 

 
2. No respeito pelas competências definidas na lei e no regulamento interno, os casos omissos devem 

ser decididos pelo diretor pedagógico. 

 
 

Art. 95º 

Divulgação 
 

 

1. O regulamento interno deve ser divulgado a todos os membros da comunidade escolar, no início 

de cada ano letivo. 

 
2. O regulamento interno deve estar disponível para consulta nos seguintes locais: direção pedagógica, 

receção, sala de professores e na página eletrónica da escola. 

 
 

Art. 96º 

Anexos 
 

 

1. Deverão ser anexados a este regulamento interno os seguintes regimentos específicos: 
 

a) Anexo 1 – Regulamento dos cursos profissionais; 

 
b) Anexo 2 - Regulamento da formação em contexto de trabalho; 

 
c) Anexo 3 – Regulamento das provas de aptidão profissional. 
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2. Os regimentos específicos serão da responsabilidade dos respetivos órgãos. 

 
3. Os anexos previstos neste regulamento encontram-se para consulta dos interessados na direção 

pedagógica, receção, sala de professores e na página eletrónica da escola 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


